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“Não se pode ensinar alguma coisa a 
alguém, pode-se apenas auxiliar a 

















































Dedico este trabalho às pessoas mais 
importantes da minha vida: aos meus pais 
Claudio e Iraide, que sempre acreditaram 
em meu potencial; meu irmão Júnior, 
amigo de todas as horas; e ao meu 
grande amor Adriano, que chegou de 
repente e transformou meu mundo, me 












Todo esse período de construção de conhecimento, apenas foi possível, 
pois tive a sorte de estar cercada por pessoas que são muito especiais, que me 
deram alento e conforto para realizar esta conquista. 
 Em primeiro lugar, gostaria de agradecer a Deus. Sei que todos os 
momentos difíceis fui amparada por teus braços, todos os momentos de perigo fui 
protegida por suas mãos e todos os momentos de alegria foram abençoados pelo 
teu coração. 
 Agradeço especialmente à minha família, que através de palavras de 
carinho e otimismo foram um alento nos momentos difíceis. Minha mãe, minha 
inspiração, mulher, guerreira, me ensinou o valor dos pequenos gestos, das simples 
palavras. Devo a você toda minha educação e dedicação na busca por 
conhecimento, pois como me ensinaste, nunca é tarde para aprender. Meu pai, meu 
amigo, meu herói, que aprendi a conhecer e admirar, sou seu reflexo melhorado, 
cópia fiel. Nesses últimos tempos, passamos por momentos delicados, mas 
vencemos todos os obstáculos e mostramos que quando há fé, amor e cumplicidade 
não há barreira que não possa ser vencida. Não posso esquecer de meu irmão, que 
em todos os momentos de sufoco que enfrentei, não hesitou um segundo em me 
socorrer. 
E, você meu amor, tenho tanto para agradecer, mas devo também muitos 
pedidos de desculpas, por não ter dado a atenção que merecias quando chegavas 
cansado, por não te ouvir quando também querias desabafar, pela falta de tempo 
para estar contigo, mas todo esse período chega ao fim, prometo recompensá-lo 
com todo amor e carinho. Agradeço pela paciência e o cuidado que sempre tiveste 
comigo, pelo apoio e compreensão, quero que saibas que essa vitória se deve muito 
a você. 
Não posso esquecer de agradecer a minha supervisora de estágio, Shirlei 
Garcia. Ela que me apresentou os primeiros passos da realidade profissional e com 
muita paciência não se absteve por um momento em dividir seu conhecimento. Para 
mim, você é exemplo de profissional humano, e de tudo que aprendi contigo, levarei 
  
8 
a mensagem de olhar para o próximo e não vê-lo como cliente, mas como pessoa, 
que deve ser recebida com respeito e comprometimento. 
À professora e orientadora Drª Luciana Patrícia Zucco, que embora 
soubesse do curto tempo para realização deste trabalho, aceitou prontamente o 
desafio, contribuindo de maneira crucial para que este trabalho se tornasse 
realidade. 
Não posso esquecer as amizades que fiz neste período, Bárbara, Jana, 
Shay, Claudemir, Carol e Greice, que conheci no final do percurso, trocamos 
energias, mas foi super importante para dar fôlego para concluir esta caminhada. E 
claro, minha amiga Dani, estamos terminando este ciclo juntas, obrigada por me 
fazer companhia, tornando o longo trajeto casa X universidade mais curto e cômico.   
Enfim, quero agradecer a todos os professores do Departamento de 
Serviço Social, que participaram do meu processo de formação, os funcionários que 
sempre estiveram prontos para solucionar meus problemas, e de maneira geral a 
Universidade Federal de Santa Catarina, que me proporcionou um ambiente rico de 
conhecimento e experiências as quais levarei não apenas para meu exercício 
profissional, mas servirão de base para uma postura crítica e ética no decorrer de 
minha vida.  





























Este trabalho teve como objetivo analisar a produção de conhecimento sobre a 
Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004), em artigos publicados no 
periódico Serviço Social & Sociedade, entre os anos de 2004 e 2010. A Política de 
Assistência Social no Brasil sofreu um conjunto de modificações nos últimos anos, 
tendo em vista sua reestruturação orgânica como política pública de Estado e direito 
social de todo cidadão. A Política Nacional de Assistência Social – PNAS (2004) 
reflete uma tentativa de efetivamente materializar o conteúdo da Lei Orgânica da 
Assistência Social – LOAS (1993), ao organizar o campo socioassistencial brasileiro 
em um Sistema Único, cujo modelo de gestão prima pela proteção social. A 
pesquisa recuperou importantes acontecimentos da realidade brasileira em relação 
às políticas sociais, caracterizando o período demarcado pela concepção 
assistencialista da assistência e apresentando ainda os princípios e a diretrizes do 
Sistema Único de Assistência Social, uma nova forma de organização da Proteção 
Social brasileira pautada no direito. A metodologia da pesquisa compreendeu um 
estudo bibliográfico, contemplando artigos publicados no periódico Serviço Social & 
Sociedade que tratam sobre a PNAS (2004).  A abordagem da pesquisa foi de 
natureza qualitativa e a construção dos dados foi realizada com base na análise de 
conteúdo. Esta análise partiu dos sentidos que os autores empregaram na 
contemporaneidade, identificando como os pesquisadores caracterizam a PNAS 
(2004) e as mudanças oriundas com a regulamentação dessa Política. O estudo 
revelou a necessidade de reflexão sobre a dificuldade de inserção da assistência 
social como política pública, visto que a mesma foi marcada por um longo período 
assistencialista. Neste sentido, o trabalho evidenciou ainda os avanços e as 
limitações que a PNAS encontra para sua efetivação, bem como ressalta a 
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This study aimed to analyze the production of knowledge about the National Social 
Policy (PNAS, 2004), articles published in the journal Social Work & Society, 
between 2004 and 2010. The Social Policy in Brazil suffered a series of modifications 
in recent years, given its organizational restructuring as a public policy of state and 
social right of every citizen. The National Policy for Social Care - PNAS (2004) 
reflects an attempt to effectively materialize the contents of the Organic Law of Social 
Assistance - LOAS (1993), to organize the field in a Brazilian socioassistencial 
System, whose management model strives for social protection. The search got 
important events of the Brazilian reality in relation to social policies, characterizing 
the period marked by the concept of welfare assistance and also presenting the 
principles and guidelines of the Unified Social Assistance, a new way of organizing 
the Social Protection ruled in Brazilian law. The research methodology comprised a 
literature study, covering articles published in the journal Social Work & Society 
dealing on the PNAS (2004). The research approach was qualitative in nature and 
construction of the data was based on content analysis. This analysis was the sense 
that the authors used in the contemporary world, identifying how researchers 
characterize the PNAS (2004) and the changes coming with the regulations of this 
policy. The study revealed the need for reflection on the difficulty of insertion of social 
and public policy, since it was marked by a long-term welfare. In this sense, the work 
has also shown progress and the limitations that PNAS is to be effective, and 
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A Política de Assistência Social no Brasil sofreu um conjunto de 
modificações nos últimos anos, tendo em vista sua reestruturação orgânica como 
política pública de Estado e direito social de todo cidadão. A Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS) (2004) reflete uma tentativa de efetivamente materializar 
o conteúdo da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) (1993), ao organizar o 
campo socioassistencial brasileiro em um Sistema Único, cujo modelo de gestão 
prima pela proteção social. 
Neste escopo, o objeto de estudo desse trabalho de conclusão de curso 
refere-se à análise da produção de conhecimento sobre a Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS, 2004), em artigos publicados no periódico Serviço Social 
& Sociedade, entre os anos de 2004 e 2010. Partiu-se, ainda, da afirmação de que 
há mudanças na produção teórica sobre o tema em virtude da implementação da 
PNAS (2004) e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS, 2005); que a 
literatura apontaria avanços e dificuldades oriundos desse processo de consolidação 
da assistência como política pública. Logo, a pesquisa teve como foco a discussão 
dos sentidos que os autores empregaram na contemporaneidade, identificando 
como os mesmos caracterizam a PNAS (2004) e as mudanças decorrentes de sua 
regulamentação. A escolha do periódico teve como referência sua importância para 
a comunidade científica nacional, onde são publicados artigos de elevado mérito 
científico, usados para atualização de temas cotidianos dos profissionais de serviço 
social e áreas afins.  
Esta pesquisa é parte da avaliação final para a conclusão do curso e 
obtenção do título de Assistente Social. Os fatores relevantes que motivaram o 
estudo do referido objeto tem como base a experiência vivenciada durante o período 
de estágio curricular obrigatório I e II, realizadas nos semestres 2010/2 e 2011/1, no 
Setor de Assistência Social do município de Águas Mornas. Neste período foi 
possível perceber que embora a PNAS estivesse em vigor desde 2004, esta ainda 
não havia se consolidado no referido município. Tal situação despertou o interesse 
em verificar no âmbito da produção científica as reflexões sobre a consolidação da 
PNAS (2004), seus avanços e dificuldades.  
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A PNAS tem por proposta central a implementação de um Sistema Único 
de Assistência Social1 (SUAS), para dar efetividade à assistência como política 
pública. Este Sistema define o campo de intervenção da PNAS, com unificação de 
conceitos básicos focados na proteção social, através de um sistema que reorganiza 
as ações e objetiva a universalização e a equidade de quem dela necessita. Ele 
representa um considerado avanço na história da Política de Assistência Social no 
Brasil.  
A trajetória da política de assistência social brasileira passou por 
momentos delicados de avanços e retrocessos. Dentre os avanços, pode-se 
considerar como marco a Constituição Federal de 1988, que vem ampliar e 
assegurar um leque maior de direitos aos cidadãos brasileiros. Muitas situações que 
antes eram vistas como "problema de cada um”, passam a ser vistas como "questão 
de todos", ou seja, se institui o entendimento da responsabilidade pública garantida 
por lei. 
Nesse sentido, os artigos 194 e 203 da Constituição Federal asseguram à 
assistência social um caráter de proteção social, colocando a possibilidade de 
discutí-la como dever do Estado e direito do cidadão, regulamentada pela PNAS, em 
2004. Esta dispõe sobre a construção de um sistema único, o SUAS, configurando-o 
como uma estratégia de construção de um sistema de proteção social. 
Nessa perspectiva, o SUAS demonstra claramente a busca de ruptura 
definitiva com o caráter assistencialista que predominou na história da Assistência 
Social. Ademais, ao introduzir o conceito de proteção social prevê a oferta de um 
conjunto integrado de serviços, benefícios, programas, projetos e ações, de caráter 
permanente e continuo. 
Esse novo modelo de gestão supõe um pacto federativo, com a definição 
de competências entre as esferas de poder (União, Estados e Municípios), sendo 
construído por meio de uma nova lógica de organização das ações. Nesta, 
programas, projetos e benefícios são estruturados por níveis de complexidade, a 
saber: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial (média e alta 
complexidade), constituindo uma rede de serviços hierarquizada, tendo como 
referência o território (regiões e portes de municípios).  
                                                 
1 O SUAS é um sistema público não contributivo, descentralizado e participativo, que tem por função 
a gestão do conteúdo específico da assistência social no campo de proteção social brasileira (NOB-




Este recente Sistema de gestão da PNAS respeita a diversidade existente 
entre os municípios e a realidade da população urbana e a rural. Detalha o papel 
das instâncias de articulação, pactuação e deliberação, e define os níveis de gestão 
dos municípios de acordo com a proteção social que é ofertada. Normatiza os 
padrões de serviços, estabelece qualidade no atendimento, indicadores de avaliação 
e nomenclaturas, além das funções de proteção social, defesa social e institucional, 
e vigilância social. Se anteriormente ao SUAS a lógica das ações de assistência 
social era vinculada à noção de pobreza e assistencialismo, agora é a de condições 
de vulnerabilidade e risco social2 dos cidadãos, bem como da garantia dos seus 
direitos. 
Constata-se, portanto, que a Constituição de 1988 desenvolveu ao longo 
dos anos de 1990 e 2000 um quadro de mudanças e adequação na totalidade das 
políticas sociais publica. No que se refere à gestão, esta passa a ter como referência 
novos parâmetros de normativas para o planejamento, monitoramento e avaliação 
da política. No que diz respeito ao atendimento direto aos usuários nos programas e 
serviços, novas diretrizes passam a orientá-los. Tal configuração se apresenta como 
um novo desafio na garantia de direitos dos cidadãos.  
Nesse sentido, a PNAS propõe mudanças no modo de organizar e 
gerenciar a assistência social em âmbito nacional, estadual e municipal. Cabe 
destacar que esta ao mesmo tempo em que é fruto do debate acadêmico, o 
promove, influenciando diretamente o conteúdo científico produzido por 
pesquisadores e estudiosos, uma vez que essa Política se caracteriza como um 
marco para a área social e objeto de investigação e avaliação de sua 
implementação. Com vista a dar visibilidade ao objeto, o presente trabalho esta 
organizado em dois capítulos. 
No primeiro capítulo intitulado “do assistencialismo a política de 
assistência social: uma trajetória de direitos” será subdividido em três sessões. Na 
primeira sessão será apresentado a trajetória da assistência social, realizando um 
estudo teórico a cerca das transformações ocorridas na assistência social durante 
                                                 
2
 De acordo com a PNAS (2004), vulnerabilidade e risco são situações que decorrem de: perda ou 
fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades 
estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; 
exclusão pela pobreza e/ou no acesso às demais políticas públicas; uso de substancias psicoativas; 
diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos indivíduos; inserção precária ou não 
inserção no mercado formal e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que 




seu processo de implementação como política pública de direito. A segunda sessão 
será envolta por uma discussão que enfatizará a assistência social e 
assistencialismo demarcando seus respectivos conceitos e apresentando a busca 
constante em romper com os traços assistencialistas que predominaram por um 
longo período as ações assistenciais. Finalmente a terceira sessão intitulada por 
SUAS, apresentará a atual configuração da política pública brasileira, caracterizada 
num modelo protecionista, sendo que a mesma tem como referência a Política 
Nacional de Assistência Social que através de sua implementação em 2004, passou 
a ter por deliberação um sistema unificado para a gestão da assistência social. 
No segundo capítulo intitulado “Política Nacional de Assistência Social: 
uma análise a partir da revista Serviço Social & Sociedade”, será apresentado o 
percurso metodológico da pesquisa, que consistirá em um estudo bibliográfico, 
contemplando artigos publicados no periódico acima citado. O capítulo será 
apresentado em uma sessão denominada “caminho percorrido”, a mesma será 
subdividida em três subseções. Na primeira subseção será apresentada a descrição 
do universo da pesquisa e as questões norteadoras da análise. Na segunda 
subseção será realizada a operacionalização da análise, neste momento serão 
apresentados os métodos utilizados para realização da pesquisa. E, finalmente na 
terceira subseção será apresentada a análise dos dados, ressaltando elementos 
fundamentais que auxiliaram para compreensão dos pensamentos dos autores. 
Esses elementos deverão ser organizados em temas e sinalizados por núcleos de 
sentidos, possibilitando assim contextualizar os posicionamentos identificados sobre 
o tema analisado. 
Por fim, elencamos nas considerações finais o resultado da pesquisa 
realizada, ressaltando os núcleos temáticos analisados e a opiniões que seguem em 
relação aos mesmos. Deverá ainda, ser identificado neste momento a consonância e 
disparidades na opinião dos autores, fazendo um gancho com a realidade da 









1 DO ASSISTENCIALISMO A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: UMA 
TRAJETÓRIA DE DIREITOS 
 
 
Este capítulo apresenta o contexto das transformações ocorridas na 
assistência social durante seu processo de implementação como política pública. 
Evidencia-se a trajetória da assistência social partindo da construção dos direitos 
sociais, numa sociedade calcada em ações de cunho conservador. Nesse sentido, 
buscou-se realizar uma reflexão a cerca da conceituação de assistência social e 
assistencialismo, para dar visibilidade as ações pautadas na proteção social. 
Apresenta-se, ainda, a atual configuração da política pública brasileira, caracterizada 
por um modelo protecionista, no âmbito desta a Política Nacional de Assistência 
Social, que através de sua implementação, em 2004, passa a ter por deliberação um 
sistema unificado para a gestão da assistência social. 
  
1.1 A história da Assistência Social 
 
A assistência ao outro é algo antigo na humanidade. Em diferentes 
contextos e sociedades, a solidariedade dirigida aos pobres, aos viajantes, aos 
doentes e aos incapazes sempre esteve presente. Esta ajuda pautava-se na 
compreensão de que sempre existirão indivíduos mais fragilizados, os quais serão 
eternos dependentes e sempre necessitarão de ajuda e apoio. Como afirma Sposati: 
  
A ajuda ao outro, enquanto prática social nasceu no interior da sociedade, 
mas foi a igreja católica que através dos cristãos pautados na benevolência 
das almas caridosas iniciaram esta cultura de ajuda, que nada tem a ver 
com direitos, ao contrário, está centrada num pensamento judaico-cristão, 
ligado diretamente as morais e boa conduta. (Sposati, 2001, p.82)  
 
A civilização judaico-cristã transformou ajuda em caridade e, dessa forma, 
a assistência foi historicamente sendo substituída pelo apelo à benevolência das 
almas caridosas. Com a expansão do capital e a pauperização da força de trabalho, 
as práticas assistenciais de benemerência foram apropriadas pelo Estado, que 
direciona a solidariedade social à sociedade civil.       
É próprio do sistema capitalista, produzir e reproduzir desigualdades, 
tendo em vista que é um sistema formado a partir da divisão de classes, no qual a 
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riqueza socialmente produzida é apropriada pelos que detém o capital, os quais 
representam a classe dirigente. Para os que efetivamente produzem, ou seja, a 
classe trabalhadora, o que sobra é uma realidade desprovida de condições mínimas 
de sobrevivência.   
A propriedade privada dos meios de produção e a mercantilização como 
substrato da sociedade capitalista passaram a determinar o lugar social daqueles 
trabalhadores inseridos no processo produtivo. Desses se extrai a mais–valia, e 
daqueles cuja força de trabalho não interessa imediatamente ao capital é 
assegurada a condição de exército industrial de reserva. A estes relegados do 
processo produtivo restavam apenas a caridade, a benemerência, e a filantropia, 
como resposta às suas indigências. Com a expansão do capital e a pauperização da 
força de trabalho, as práticas assistenciais de benemerência foram apropriadas pelo 
Estado, que passa a  direcionar a solidariedade social da sociedade civil.   
O Estado moderno, longe de representar o bem comum, expressou no 
discurso da história o campo de lutas advindo das contradições da sociedade, com 
claro predomínio dos interesses da burguesia, que o prescreveu como regulador 
contratual da sociedade industrial. Foi na Alemanha do século XIX, que Otto Von 
Bismarck (1883) introduziu para o Estado o papel de provedor de necessidades de 
reprodução social. Este passa, com isso, a regular os incipientes benefícios de 
seguro social, antes operado pelas caixas de mutualidades.  Contudo, foi apenas no 
século XX, na Inglaterra, com Lorde Beveridge (1942), que a idéia do Estado como 
protetor das necessidades coletivas efetiva-se, o Estado que estabelecia ações no 
plano individual passa para o plano social.  
Já no Brasil, conforme Sposati (2001,p.76), “as formas laicas no campo 
da assistência social deram-se apenas no pós-república, tendo em vista a separação 
oficial entre o estado e a igreja”. Neste contexto, a filantropia e a assistência social 
eram associadas às práticas de caridade, dependiam de iniciativas voluntárias e 
isoladas de auxílio aos pobres e desvalidos. Estas iniciativas partiam de instituições 
religiosas, que dispensavam seus cuidados, oferecendo abrigos, roupas e alimentos, 
em especial às crianças abandonadas, aos velhos e doentes em geral, sendo 
reconhecidas através de organizações como as Santas Casas de Misericórdia.  





(...) salvo exceções, até 1930 a consciência possível em nosso país não 
apreendia a pobreza enquanto expressão da questão social. Quando esta 
se insinuava como questão social para o Estado, era de imediato 
enquadrada como “caso de polícia”, e tratada no interior de seu aparelhos 
repressivos. (SPOSATI,1989, p.41).  
 
Neste período, pode-se perceber que os problemas sociais eram 
mascarados. A pobreza era tratada como disfunção pessoal dos indivíduos, logo, os 
portadores dessas condições eram internados em asilos, sendo os pobres 
considerados como grupos especiais. 
Foi somente na década de 1930, que o Estado brasileiro tomou iniciativa 
no campo da assistência social, criando o Conselho Nacional de Serviço Social 
(CNSS). O Conselho representa a primeira tentativa de regulamentação e fomento 
público no âmbito da assistência social no país. Sua importância deve-se à 
preocupação do Estado com a centralização das obras assistenciais públicas e 
privadas. Era formado por pessoas ilustres e atuantes na área da assistência social, 
indicadas pelo presidente. Sua principal função era avaliar os pedidos de auxílio 
financeiro e encaminhar para o Ministério da Saúde e Educação. Somente o 
presidente decidia a quantidade de recursos públicos federais que seria 
disponibilizado às entidades filantrópicas e assistenciais.  
Neste período a pobreza e a miséria deixam de ser atendidas como “caso 
de polícia”, como se afirmava na década de 1920, mas assumem em seu trato o 
âmbito da moral privada, numa lógica conservadora da assistência social em sua 
versão filantrópica: 
 
O modelo conservador trata o Estado como uma grande família, na qual as 
esposas de governantes, as primeiras damas, é que cuidam dos “coitados”. 
É o paradigma do não direito, da reiteração da subalternidade, assentado 
no modelo de Estado patrimonial (...). Neste modelo, a assistência social é 
entendida como espaço de reconhecimento dos necessitados, e não de 
necessidades sociais. (SPOSATI, 2001, p.76).  
 
Em 1942, foi fundada a Legião Brasileira de Assistência (LBA), com o 
principal objetivo de prestar assistência às famílias dos soldados mobilizados para a 
Segunda Guerra Mundial. A LBA foi à primeira instituição de assistência com 
abrangência nacional, atuando no fomento e coordenação da ação assistencial de 
instituições filantrópicas por meio de repasse de verbas públicas. Suas ações, 
direcionadas às pessoas excluídas do sistema previdenciário, eram baseadas na 
caridade e na benemerência ou no favor, estabelecendo assim laços de 
dependência entre os assistidos e os provedores da assistência, caracterizando o 
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clientelismo. Uma das principais heranças deste período para a assistência foi a 
consolidação do “primeiro-damismo3, conforme ressalta Sposati (1995): 
 
Este organismo assegura estatutariamente sua presidência às primeiras 
damas da República. Representa a simbiose entre a iniciativa privada e a 
pública, a presença da classe dominante enquanto poder civil e a relação 
beneficio/caridade x beneficiários/pedinte, conforme a relação básica entre 
Estado e classes subalternizadas. (Sposati, 1995, p.46). 
 
Neste quadro, com a expansão da indústria, é inaugurado o Serviço de 
Aprendizagem Industrial (SENAI), que compreendeu um complexo de medidas 
assistenciais e educativas para suprir a força de trabalho necessária. Conforme 
afirma Carvalho: 
 
Uma mudança qualitativa no comportamento assistencial do Estado e do 
empresariado em relação ao proletariado. As atitudes aparentemente 
paternalistas – absolutamente não desprovidas de interesse econômico – 
que geralmente procuravam responder, até mesmo preventivamente, e 
desvirtuar em seu conteúdo a pressão reivindicatória, devem ceder lugar a 
uma política mais global, representativa de uma nova racionalidade” 
(Carvalho ETAL,1983, p.263).  
 
A assistência social é, então, marcada pelo seu caráter imediatista, com 
suas ações de pronto-socorro social, ou seja, ajuda material ou financeira destinada 
às populações com problemas de subsistência. Estas geralmente eram realizadas 
por voluntários ou auxiliares sociais.  
Segundo Sposati: 
 
Tais atividades passam a ser relegadas pelos profissionais de Serviço 
Social, tanto pelo seu caráter paliativo e clientelístico, quanto pelas 
limitações que traziam à afirmação do assistente social no quadro 
institucional. (SPOSATI,1989, p.47). 
 
A década de 50 é caracterizada por um período de necessidade de 
mudanças, em função do pós-guerra, fim do colonialismo e combate ao comunismo. 
Todos esses fatores remetem a um processo de modernização e ampliação das 
políticas sociais.  
 
Neste período, as atividades de promoção social passam a absorver a 
prática e a teoria dos profissionais de Serviço Social, creditando às mesmas 
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 A assistência aos pobres era delegada às primeiras-damas e não era vista como responsabilidade 
estatal, reiterando a caridade, a relação de ajuda, o clientelismo e o personalismo, marcas registradas 




expectativas de desenvolvimento social e de concretização do Estado de 
Bem-Estar Social. (SPOSATI, 1989, p.47). 
 
A assistência neste período obtém novos parâmetros no âmbito 
governamental, abarcando além do pronto-socorro social, destinados aos 
hiposuficientes economicamente, também a prestação de serviços sociais básicos. 
Essas atividades, conforme ressalta Sposati (1989, p.47), “destinavam-se a romper 
o ciclo de dependência e integrar os indivíduos e grupos no mercado de trabalho, 
com a promessa de ascensão sócio-econômica”.  
Presente inclusive na década de 60, o modelo desenvolvimentista ganha 
sentimentos nacionalistas, incorporados à otimização dos recursos para fins de 
avanços tecnológicos. Neste período Sposati considera que “o Serviço Social 
começa a explicitar o conteúdo político na sua prática.” ( Sposati,1989, p.49), 
Contudo, o momento é demarcado pelo resgate teórico-metodológico da 
profissão iniciado entre os assistentes sociais, a fim de desmascarar as formas de 
apreensão da realidade vigentes e propiciar uma compreensão crítica e política da 
prática profissional.  
 
A reconceituação permitiu que os assistentes sociais se distanciassem 
criticamente do significado “aparente” de sua atividade. Passaram a 
compreender que através de suas atividades , se cumpriam fins sociais que 
ocupavam posições estruturais distintas e antagônicas. (SPOSATI, 1989, 
p.49). 
 
Com o golpe militar de 1964, há a queda do sonho nacionalista, a 
concepção nacional-desenvolvimentista é substituída pela internacionalização e 
modernização, tornando o planejamento social um corretivo do planejamento 
econômico.  
O Estado ditatorial exclui as classes subalternas das decisões que lhe 
dizem respeito e amplia sua capacidade de intervenção governamental, reforçando o 
caráter assistencial das políticas sociais. Ou seja, o Estado recria programas 
assistenciais com a intenção de despolitizar as organizações trabalhadoras, 
passando a tratar a questão social4 através do binômio repressão-assistência5.  
                                                 
4
 Segundo Neto (2004), ‘a expressão da questão social começa a ser utilizada na terceira década do 
século XIX para dar conta do fenômeno do pauperismo causado pelo impacto da industrialização 
iniciada na Inglaterra no século XVIII. Nesse período, ao mesmo tempo em que a capacidade social 
de produzir riqueza aumentava, a pobreza crescia em elevada escala”. (Neto,2004). Segundo 
definição de Iamamoto (2004), “a questão social diz respeito ao conjunto das expressões das 
desigualdades sociais na sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. 
Têm sua gênese no caráter coletivo de produção, contraposto à apropriação privada da própria 
  
22 
Embora a apreensão desse modelo assistencial repressor não fosse 
diagnosticada rapidamente pelos assistentes sociais, a partir da década de 70, 
houve um condicionamento do Serviço Social ao planejamento e teorização 
cientifica. Sposati (1989) ao discorrer sobre o assunto afirma que: 
 
À medida que os assistentes sociais foram fazendo uma leitura crítica da 
sociedade, passaram a questionar seu aparato técnico de trabalho, 
mostrando como o “racionalismo” usado na profissão criava um ocultamento 
da exploração social e do engodo, implícitos na ilusória busca de 
concretização do Estado de Bem-Estar Social. (SPOSATI, 1989, p.50).  
 
As atividades desenvolvidas não destinavam a melhoria das condições de 
reprodução da força de trabalho, mas determinavam à preservação da acumulação 
capitalista. O que desenvolveu uma descrença dos profissionais quanto à ineficácia 
social das políticas sociais, atrelando-as a um Estado monopolista comprometido 
apenas com a expansão capitalista, isso levou o Serviço Social a rever suas ações. 
Como característica dessas mudanças Sposati (1989, p.53), ressalta “o 
aprofundamento e sistematização da prática social voltada para a transformação das 
condições opressivas de vida da população consubstanciando a corrente 
hegemônica da profissão”. Portanto, embora houvesse mudança na forma de pensar 
a profissão, ainda há um embate em relação à negação da assistência. Sposati 
(1989) preconiza:  
 
Superar a leitura fetichizada do assistencial no Serviço Social é movimento 
que vai além da questão profissional. Implica, de um lado, apreender o 
assistencial como mecanismo histórico presente nas políticas brasileiras de 
corte social. De outro, criar estratégias para reverter essas políticas na 
conjuntura da crise da sociedade brasileira para os interesses populares. 
(SPOSATI, 1989, p.53).  
 
  Reflexo do crescimento industrial dos anos de 1970, a década seguinte é 
marcada pelo surgimento da luta sindical. Esse movimento adquiriu novos rumos na 
dimensão política determinada até então pela ditadura militar, voltando seu olhar 
para o movimento popular, através de movimentos sindicais, que culminou com a 
queda do regime militar e o surgimento de uma nova esquerda no Brasil. 
                                                                                                                                                        
atividade humana – o trabalho – das condições necessárias a sua realização, assim com seus frutos”. 
(Iamamoto, 2004, p. 17). 
 
5
 Sposati (1989, p. 50) aponta que “A repressão se faz sentir especialmente na desmobilização social 




Para Couto (2006, p.128), “[...] o período da ditadura foi pródigo em 
constituir um corpo institucional tecnocrático para responder as demandas sociais e 
do capital”. Nesta perspectiva, foi ampliado o número de programas e instituições, 
abrangendo as áreas de saúde, previdência, assistência social, educação habitação 
e trabalho. Destaca-se a criação do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
em 1974, sendo que na década de 1980, para a referida autora, é período de criação 
de novos partidos, bem como do surgimento de novos movimentos sociais, 
culminando no processo de redemocratização do país. 
Portanto, no entender de Couto, o período da ditadura no Brasil dificultou 
a constituição de direitos, sendo cerceados a partir de uma política centralizada e 
repressiva. As análises do período (Couto, 2006) demonstram que o país não se 
desenvolveu de maneira uniforme, conforme os pressupostos do projeto militar. 
Estes estudos apontam o aumento de concentração de renda e o agravamento da 
precarização das condições de vida de um elevado percentual da população. 
Contudo, pós-ditadura há uma mudança na concepção de assistência como afirma 
Mota (2008, p.10): “É nos anos 1980 que o eixo das concepções assistenciais, 
deslocando-se da tradição assistencialista, se vai transladar para a esfera dos 
direitos e vai se relacionar com as políticas sociais”.  
Logo, a assistência social, em sua origem no Brasil, foi marcada pela 
filantropia e benemerência, características das ações realizadas sobre a égide do 
catolicismo. Porém, com as transformações políticas e, consequentemente, sociais 
no transcorrer dos anos de 1970 e 1980, há um substancioso avanço na maneira de 
gerir a assistência social, caracterizando-a como serviço de direito do cidadão, não 
mais como benemerência do Estado. Tal mudança tem como marco a Carta 
Constituição de 1988, que inscreve a assistência social como política publica no 
âmbito da seguridade social, proporcionando proteção à população brasileira por 
meio de uma série de medidas públicas contra as privações econômicas e sociais, 
voltadas à garantia de direitos e de condições dignas de vida. A chave de 
interpretação da assistência social como política publica contrapõe-se ao viés 







1.2 Assistência e Assistencialismo 
  
Embora a assistência social se configure como uma política de proteção 
social articulada a outras políticas sociais destinadas à promoção da cidadania, 
afirmando-se como direito reclamável pelos cidadãos, ainda é frequente concepções 
restritas ou mesmo equivocadas presentes nas instituições que a viabilizam. É 
comum entre os profissionais, inclusive o assistente social, manterem uma postura 
voltada à concessão de auxílios, a fim de minorar o agravamento de uma situação 
de emergência ou vulnerabilidade social. 
Mediante essa visão restrita de assistência, Sposati (1989) identifica 
alguns equívocos: 
 
O primeiro é que esta ação iguala a formação técnica à voluntária 
espontânea. Por conseqüência, ação assistencial é vista como a filantropia 
da sociedade, não exigindo e nem caracterizando a ação de um 
profissional. Ou melhor, operar como um assistente social, nessa 
perspectiva, consiste em realizar algo que não seja assistência. Outro 
equivoco consiste na identificação da assistência prestada quer pelos 
organismos e entidades filantrópicas, a nível privado, quer pelo Estado, 
através de seus órgãos a nível publico. (SPOSATI, 1989, p.55-56). 
 
 Neste contexto, Sposati (1989, p.56) ainda ressalta que “a ação 
assistencial ao nível do senso comum é compreendida pelas suas circunstâncias 
imediatas”. Nesse sentido, a prestação de serviços realizada pelo assistente social 
pode descaracterizar o modelo de assistência, voltando sua prática para o 
assistencialismo. Como preconiza Sposati (1989, p.58): “Nas situações em que o 
assistente social é o intermediador direto do serviço, este reproduz a tutela: o 
assistencial”. Ou seja, a ação só é profissional quando há um aconselhamento e 
reflexão sobre os conteúdos ideológicos e educativos, alçados pelo código de ética 
da profissão e legislação vigente, com a finalidade de inserção e garantia de direitos. 
Outra questão que não pode ser esquecida para compreensão dessa 
temática, se refere ao corte estrutural-conjuntural, ou seja, a assistência se faz entre 
a marginalização e a integração social. Com isso, Sposati salienta que:  
 
As ações sociais são rechaçadas enquanto reiteram a tutela e não ajudam a 
romper com o ciclo da pobreza. (...) Privilegiam os processos que tornam o 
cliente um agente participativo e, com isto, em mobilização para ascensão 




Na perspectiva assistencialista, pode-se considerar toda concessão de 
benefícios individuais e as atividades coletivas que não tem caráter de continuidade 
das ações. È preciso que os profissionais tenham claro que não são os benefícios 
que tornam a ação assistencialista, o que dá fundamento é a compreensão da 
finalidade social na definição dos interesses referentes à força de trabalho. 
O caráter assistencialista não se dá somente quando as ações são 
voltadas para simples realização de tarefas, mas sim para a direção que elas estão 
voltadas. Segundo Sposati (1989, p.58): “(...) a questão não se reduz ao objeto, mas 
a como ele se desenvolve”. O que não pressupõe que as ações dos profissionais 
estejam voltadas apenas para os seus desejos, ela é determinada também pelo 
meio institucional e os serviços voltados para as classes subalternizadas. 
Com isso, Sposati ressalta que:  
 
A assistência à população através de benefícios individuais, grupais ou 
coletivos é decorrente de uma situação real, embora não deixe de ser uma 
forma do Estado mascarar a divida social que possui para com a população. 
Mas, por outro lado, na lógica do capital, ela representa a única forma de 
acesso a bens e serviços a que tem direito. (SPOSATI, 1989, p.69). 
 
Neste contexto, o assistente social deve voltar sua prática para o acesso 
dos cidadãos a bens e serviços garantidos pelo Estado, representando-o no seu 
papel de provedor de direitos à população e incentivando, através do acesso ao 
conhecimento desses direitos, a organização popular como forma de luta e 
desmascaramento do ilusório. “A prática do assistente social é, portanto, atravessada 
(e atravessa) pelas lutas políticas de classe” (Sposati, 1989, p.72) 
Nessa realidade de desigualdades, caracterizada pelo sistema capitalista, 
a questão fundamental é a existência das necessidades e a ausência das condições 
de supri-las. Para tanto, o assistente social passa a realizar suas ações centradas 
nos excluídos da sociedade, com o viés de incluí-los na justiça social, ou seja, 
prestar atendimento aos mais necessitados, uma vez que: 
 
A reiteração da exclusão é inerente aos processos de seleção e triagem. 
Movimentar essa exclusão na direção da inclusão é encontrar formas de 
atender os que aguardam: na fila, na área de abrangência do serviço, numa 
região mais ampla, no segmento de classe, etc.(Sposati, 1989, p. 74-75). 
 
É nesse movimento de inclusão-exclusão que se torna presente o 
assistencialismo, caracterizado pelo serviço voltado para o sujeito individualizado. 
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Além disso, o poder de concessão do assistente social está centralizado no poder 
burocrático, assegurando ao profissional o direito e a responsabilidade de 
concessão ou não aos benefícios.  
O assistencialismo assumiu diferentes características ao longo da 
história, visto que foi introduzido na sociedade a fim de amenizar as deficiências 
sociais determinadas principalmente pelo capitalismo. É caracterizado pelas ações 
que não emancipam os usuários, ao contrário, os tornam subalternizados perante os 
serviços prestados. Pensar na inclusão dos sujeitos excluídos implica expandir o que 
existe e criar novos modelos de gestão de políticas publicas voltadas à garantia de 
direitos de forma coletiva. Para  Sposati (1989),  
 
A passagem da exclusão-inclusão não é instantânea e nem se faz de uma 
só maneira. E a inclusão, também, pela própria fragmentação dos 
programas sociais, se dá a partir de uma necessidade instituída. Com isto a 
própria fragmentação é uma forma de não dar conta de todas as 
particularidades, de todas as esferas de necessidades, de carências das 
pessoas. (Sposati 1989, p.75).   
 
Outro ponto que fragiliza esse processo de inclusão é a fragmentação das 
próprias instituições, que pelo modo como foram estruturadas também apresentam 
limitações na prestação dos programas e serviços. Destacam-se as regras 
estipuladas pelas mesmas, que apresentam condições para o profissional exercer 
seu trabalho, fragmentando os serviços oferecidos e criando assim um laço de 
dependência e subordinação para com a população mais fragilizada. Sposati (1989) 
reitera isto em sua fala:  
 
A compreensão e produção dos serviços assistenciais a nível do aparente é 
a reiteração da subordinação e esta é que configura o assistencialismo 
como tática de ação. Ao realizar a passagem inclusão-exclusão sem dar 
conta dos movimentos nela contidos, concorre para que ocorra o 
agravamento do efeito ideológico de subordinação.  (Sposati 1989, p.75). 
 
Romper com práticas assistenciais é desfazer o vínculo do conformismo 
na relação entre possuído - despossuído. O caráter de política pública se dá quando 
os serviços ofertados criam uma relação entre o Estado e a população, 
redimensionando a assistência social, que deixa de ser uma ação imediatista 
imposta pela classe dominante sobre os dominados, sendo a mesma não 
contributiva, de responsabilidade do Estado, visando exclusivamente o 
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enfrentamento da pobreza, e a proteção social. Nessa perspectiva, Sposati (1989) 
afirma:  
 
Nascidas das necessidades da população e articuladas como estratégias de 
controle do Estado sobre as classes subalternizadas, a fim de configurar a 
face humanitária do capitalismo sob aparência de assistência ou beneficio, 
as práticas de assistência social pública são, também, espaços de 
conquista de direitos sociais e de reconhecimento da cidadania das classes 
subalternizadas. (Sposati 1989, p.77).   
 
Com a regulamentação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS, 
1993), institui-se um novo sistema descentralizado e participativo, no qual confere 
compartilhamento de poder entre as três  esferas de poder, a saber: federal, estadual 
e municipal. Este confere mudanças significativas na concepção e desenvolvimento 
da assistência social no país, sendo necessário, para tanto, a organização dos 
estados e municípios. 
Este processo de adequação às novas formas de gerir a assistência 
social no Brasil, embora recente, são envoltos por diversos sentidos, sendo comum 
haver prática assistencial voltada para a perspectiva da barganha política. Para 
tanto, é necessário, como lembra Sposati (1989, p.76), “Reorientar a prática da 
assistência social na direção da luta pela constituição da cidadania”.  
A trajetória da Política de Assistência Social brasileira passou por 
momentos delicados de avanços e retrocessos. Dentre os avanços, consideramos 
significativa a aprovação da PNAS (2004), que dispõe sobre a construção do SUAS. 
Este representa uma nova forma de organizar e gerir a Assistência Social brasileira, 
como veremos no próximo item. 
 
1.3 O SUAS (Sistema Único de Assistência Social) 
 
A Constituição de 1988 abre possibilidades para o avanço das políticas 
sociais na realidade brasileira, contemplando reivindicações das classes 
trabalhadoras e elevando a assistência social como política pública e de 
responsabilidade do Estado. Em seu artigo 203 prevê a Assistência Social a partir da 
seguinte formulação: “Será prestada a quem dela necessitar, independente da 
contribuição à seguridade social” (Constituição Federal, 1988). É importante 
salientar que quando a Constituição amplia o conceito de Seguridade Social às 
áreas de saúde e assistência social reconhece que também devem ser beneficiários 
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dos direitos garantidos na Carta Magna todos os segmentos que ao longo da vida 
estiveram impossibilitados de contribuir com a previdência social. 
Ainda segundo a Constituição de 1988, em seu artigo 204, esta assegura 
o novo modelo de gestão almejado para a Assistência Social, que em 
1993 é regulamentado pela LOAS. Nele, temos como principais 
características: 
• Descentralização político-administrativa; 
• Normatização federal; 
• Coordenação tripartite: federal, estadual e municipal; 
• Execução de programas; 
• Execução operada pelo mix do gestor estadual, do municipal e por 
entidades beneficentes e de Assistência Social; 
• Participação da população por meio de organizações 
representativas; 
• Políticas formuladas e com controle em todos os níveis; 
• Recursos financeiros da seguridade social. (Constituição 
Federal,1988). 
A IV Conferência de Assistência Social, realizada em dezembro de 2003, 
em Brasília, apontou como principal deliberação a construção e implementação do 
SUAS, requisito essencial da LOAS6.  
A construção do SUAS está expressa no princípio constitucional do direito 
sócio-assistencial como proteção de Seguridade Social, regulada pelo Estado como  
dever e direito de todo cidadão. Exige, portanto, que se tenha como ponto de 
partida, unidade de concepção quanto ao âmbito e conteúdo da política social sobre 
o paradigma do direito e da cidadania. O avanço é que essa perspectiva exige a 
necessária ruptura com o paradigma conservador. Este modelo organiza a 
Assistência Social por projetos sociais focalistas e seletivos, pela fragmentação de 
serviços por segmentos sociais, pela privatização da concepção da política de 
Assistência Social. Ademais, repassa a responsabilidade enquanto Estado, para 
organizações não governamentais, prevalecendo neste processo o princípio da 
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 A LOAS tem por objetivo ‘dar efetividade à Assistência Social como política pública, apontando 
caminhos que levem a ações claras e coesas, que rompam com a fragmentação dos serviços da 





subsidiaridade, benemerência e filantropia, bem como a operacionalização das 
ações de assistência social por agentes isolados da sociedade civil, sem ter a 
preocupação de desenvolver articulação em rede. 
Sposati (2004) faz a seguinte consideração sobre o SUAS: 
 
A implantação do SUAS exige romper com a fragmentação programática. 
Exige separar o paralelismo de responsabilidades entre as três esferas de 
governo. Exige construir referências sobre a totalidade de vulnerabilidades 
e riscos sociais superando a vertente de análise segregadora em 
segmentos sociais sem compromisso com a cobertura universal e o alcance 
da qualidade dos resultados. (SPOSATI, 2004, p.173). 
 
Logo, a implantação da PNAS pode ser considerada uma oportunidade 
histórica de superar e romper com padrões tradicionais de subalternidade, que 
sempre marcaram a Assistência Social. Sendo assim, é importante destacar as 
principais diretrizes da política e as inovações propostas pelo governo, quando 
sugere o novo modelo de gestão tão complexo como o é o SUAS. 
Em janeiro de 2004, foi criado no governo do presidente Luis Inácio Lula 
da Silva o Ministério Social de Combate à Fome (MDS), composto por cinco 
secretarias: Renda e Cidadania, Assistência Social, Segurança Alimentar e 
Nutricional, Articulação Institucional e Parcerias e Avaliação e Gestão da 
Informação. Tais secretarias foram criadas com o objetivo de alterar a situação 
vivida pela Política de Assistência Social.  
A implantação da PNAS (2004) define a assistência como política de 
proteção social aos que estão em situação de risco ou vulnerabilidade, faz distinção 
entre Proteção Social Básica e Proteção Social Especial e tem por objetivo 
estabelecer diretrizes e princípios congruentes para implantação do Sistema. Lopes 
(2006) enfatiza que:  
 
A Política em vigor, enfrentando desafios cotidianamente, contém 
contribuições advindas de conselhos de Assistência Social, associações de 
municípios, colegiados de gestores, comissões, trabalhadores, 
universidades, estudantes, entre tantas outras, reafirmando o princípio 
democrático e participativo necessário para a política. (LOPES,2006, p. 83). 
 
O SUAS é o elemento fundamental para implementação da PNAS, pois 
estabelece procedimentos técnicos e políticos em termos de organização e 
prestação das medidas sócio assistenciais, além da nova processualidade em 
relação à gestão e ao financiamento das ações organizadas no âmbito desta política 
pública. A gestão do SUAS deve ser descentralizada e participativa, regulando e 
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organizando em todo território as ações da Assistência Social, pressupondo gestão 
compartilhada e co-financiada  pelas três esferas de governo, com definição de suas 
competências. 
 
Respeitosa que sou com o processo histórico, faço uma ressalva que é, ao 
mesmo tempo, um tributo: O SUAS não é produto do inesperado, da 
genialidade ou da prepotência da equipe do governo federal. Ele resulta de 
quase 20 anos de luta na Assistência Social e do aprendizado com a gestão 
da saúde, em particular com o SUS. (SPOSATI, 2006, p.102). 
 
Os princípios organizativos do Sistema são: universalidade por meio de 
fixação de níveis básicos de cobertura de benefícios, serviços, programas, projetos e 
ações de Assistência Social de forma partilhada entre os entes federativos; 
descentralização político-administrativa; padronização dos serviços de Assistência 
Social em sua nomenclatura, conteúdo, padrão de funcionamento para todo território 
nacional; criação de espaços institucionais de defesa social e institucional para 
manifestação dos interesses dos usuários e de violações dos seus direitos, 
manutenção de Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) como porta de 
entrada do sistema em cada cidade; constituição da rede de serviços subdivididos 
entre: proteção social básica e especial; territorialização da rede de Assistência 
Social, visando maior aproximação da população; fiscalização e controle dos 
serviços sócio assistenciais; articulação de cobertura com as demais políticas 
sociais e econômicas, principalmente com as políticas de saúde e previdência social; 
manutenção do sistema democrático e participativo de gestão e controle social, 
através dos Conselhos e das Conferências de Assistência Social realizadas a cada 
biênio, manutenção do sistema de gestão de pessoas através da contínua 
capacitação dos gestores, dos profissionais que operam a política e dos serviços de 
assistência social; manutenção da articulação institucional com órgãos de sistemas 
de defesa dos direitos humanos, em específico com os de defesa da criança, do 
adolescente, idosos, pessoas com deficiência, mulheres, minorias, proteção às 
vítimas de exploração e violência social, sexual e familiar, adolescentes ameaçados 
de morte, promoção do direito à convivência familiar. 
Em relação aos serviços sócio assistencias, o SUAS aponta como 
prioridade o Sistema de Proteção Social. Este consiste no conjunto de ações, 
cuidados, atenções, benefícios e auxílios, para redução e prevenção do impacto das 
vicissitudes sociais e naturais ao ciclo de vida, à dignidade humana e à família, 
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como núcleo básico de sustentação afetiva, biológica e relacional. O Sistema de 
Defesa Social e Institucional aponta para a política de assistência social, articulada 
as outras políticas do campo social, voltadas à garantia de direitos e de condições 
dignas de vida. E, o Sistema de Vigilância Social tem por objetivo informar as 
características e dimensões das situações de precarização que vulnerabilizam e 
trazem riscos e danos aos cidadãos, à sua autonomia, à socialização e ao convívio 
familiar. Para o cumprimento dos objetivos propostos será necessário o 
envolvimento, a competência e o compromisso dos profissionais para com a Política 
de Assistência Social, na produção de conhecimento sobre as demandas de 
proteção social básica e especial, através de estudos territorializados das situações 
de vulnerabilidades sociais de cada município. 
Neste sentido, o SUAS propõe o sistema de monitoramento, 
principalmente na área da criança e adolescente; o Sistema de indicadores de 
controle e avaliação dos resultados da rede de serviços socioassistenciais; a 
manutenção de banco de dados das famílias, dos usuários e da rede de serviços de 
Assistência Social, e o Sistema de gerenciamento da rede de serviços sócio 
assistenciais direto e conveniado, bem como seu funcionamento, instalações, 
distribuição territorial face ao acesso e à proximidade de demanda. 
• O Sistema de Defesa Social e Institucional deve ser promovido por 
intermédio dos ouvidores, centros de referência, centros de apoio 
sócio-jurídico à infância, juventude, idosos, pessoas com 
deficiência, mulheres, usuários dos serviços e benefícios de 
Assistência Social, visando à construção de normas que 
disponham sobre o funcionamento dos serviços e o acesso aos 
benefícios sob garantia da concretização dos direitos 
socioassistenciais. Dentre esses direitos assegurados no SUAS 
estão: 
• Direito ao atendimento digno, atencioso e respeitoso, por parte de 
todos os serviços sócio assistenciais, ausente de procedimentos 
vexatórios e coercitivos. 
• Direito do tempo, de modo a acessar a prestação de serviço com 
reduzida espera e de acordo com a necessidade, sendo-lhe 
garantido o direito à informação sobre o funcionamento dos 
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serviços, direito do usuário ao protagonismo e manifestação dos 
seus interesses, direito do usuário da oferta qualificada de serviço. 
                  Logo, o SUAS tem por direção o desenvolvimento humano, os direitos de 
cidadania e o dever de garantir seguranças, como: acolhida, renda, convívio familiar 
e comunitário, desenvolvimento da autonomia e sobrevivência, através da 
hierarquização de serviços que visam reverter às situações de vulnerabilidade e 
risco social vivenciadas pelas famílias. 
 
O Sistema Único de Assistência Social, em construção no país, é a 
materialização de uma agenda democrática cuja biografia tem raízes 
históricas nas lutas e contradições que compõem esse direito social, que 
foram e são objeto da atenção de intelectuais, da atuação de militantes e da 
ação de trabalhadores sociais em todo o país. Esse processo histórico de 
alguma duração, perto de quatro décadas, continua a requisitar muita 
atenção, já que aparece como referência para a montagem da nova 
condição da política de assistência social em curso. Esta justa “retrovisão” 
assessora o enfrentamento dos desafios colossais que envolve o projeto e o 
processo desse inédito sistema e garante a manutenção do seu 
compromisso central, que é solapar o flagrante desmonte do sistema de 
direitos sociais arduamente conquistados, que andava em curso no Brasil 
até 2003. (Lopes, 2006, p. 77).  
 
O Sistema de Proteção Social, segundo a PNAS (2004), deve ser direito 
de todos os cidadãos sem qualquer restrição, sendo subdivididos em Proteção 
Social Básica e Proteção Social Especial. Estes devem ser organizados de forma 
que garanta aos seus usuários o pleno acesso ao conhecimento de direitos sócio 
assistenciais e da sua defesa.  
A Proteção Social de Assistência Social consiste:  
 
No conjunto de ações, cuidados, atenções, benefícios e auxílios ofertados 
pelo Sistema Único de Assistência Social para redução e preservação do 
impacto das vicissitudes sociais e naturais ao ciclo da vida, à dignidade 
humana e à família como núcleo básico de sustentação afetiva, biológica e 
relacional. (NOB/SUAS, 2005, p.90). 
 
Assim, a proteção social, através de serviços sócio assistenciais 
operados em rede, deve proteger e recuperar as situações de abandono e 
isolamentos de idosos, jovens, adultos, crianças e adolescentes, resgatando a 
capacidade de convívio, e construindo autonomia. Desse modo, à assistência social 




As ações de Proteção Social Básica, segundo a PNAS (2004), são 
aquelas que possuem caráter preventivo ao risco para famílias que vivem em 
territórios vulneráveis. Destina-se à população que vive em situação de 
vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário 
ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização dos vínculos 
afetivo–relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de 
gênero ou por deficiências, dentre outras). A PNAS (2004) prevê, ainda, o 
desenvolvimento de serviços, programas e projetos executados pelas três esferas 
de governo, que devem ser articulados através do SUAS.  
A proteção social especial é a modalidade de atendimento assistencial 
destinada às famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e 
social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e ou psíquicos, abuso 
sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas sócio-educativas, 
situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras (PNAS, 2004). 
Os serviços de proteção especial estão subdivididos em Proteção Social 
de Média Complexidade e Proteção Social de Alta Complexidade. Os serviços de 
média complexidade são oferecidos pelo Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS), para famílias e indivíduos com seus direitos violados, 
mas que ainda não romperam seus vínculos. Esta modalidade de serviços requer 
maior estruturação técnico-operacional e atenção especializada e individualizada, 
e/ou de acompanhamento sistemático e monitorado.  
Os serviços de proteção especial de alta complexidade são aqueles que 
garantem proteção integral, tais como: moradia, alimentação, higienização e trabalho 
protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e/ou em 
situação de ameaça, que necessitam ser retirados de seu núcleo familiar e/ou 
comunitário. Esses serviços orientam que a proteção social determine a ruptura 
definitiva do paradigma conservador, na qual identifica os usuários da política de 
assistência social como necessitados, mendigos e pobres. Tais idéias conformam 
ações tutelares e subalternizadas, que acabam por discriminar e apartar os usuários 
da condição de sujeitos de direito. 
 
O SUAS realiza a garantia de direitos de proteção social ativa, isto é, não 
submete o usuário ao principio da tutela, mas a conquista de condições de 
autonomia, resiliência e sustentabilidade, protagonismo, acesso a 
oportunidades, capacitações e serviços, condições de convívio e 
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socialização, de acordo com sua capacidade, dignidade e projeto pessoal e 
social. (NOB-SUAS 2005, p.21)     
 
Em relação à gestão, o SUAS comporta quatro tipos: dos municípios, do 
Distrito Federal, dos Estados e da União. Conforme a NOB/SUAS no caso da gestão 
municipal, três níveis são possíveis: inicial, básica ou plena. 
Na Gestão inicial, os municípios deverão alocar e executar serviços de 
Proteção Social Básica, devendo receber recursos da União através do Fundo 
Nacional de Assistência Social, transformados em pisos que levarão em conta 
requisitos e estabelecendo responsabilidades para distribuição dos recursos. 
Os municípios em Gestão Básica devem assumir a gestão da Proteção 
Social Básica, responsabilizando-se em ofertar programas, projetos e serviços sócio 
assistenciais que fortaleçam vínculos familiares e comunitários. Devem ainda manter 
o sistema de Vigilância Social, através dos Centro de Referência da Assistência 
Social (CRAS)7.  
Na Gestão Plena, é garantido ao município a gestão total das ações de 
Assistência Social, tanto em relação à Proteção Social Básica e à Proteção Social 
Especial. As ações são financiadas mediante repasse de recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social, ou diretamente aos usuários, ou em razão do 
Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social.  
Merecem destaque os eixos estruturantes do SUAS que contemplam: a 
territorialização, a matricialidade sócio familiar; o financiamento partilhado entre os 
entes federados, a valorização do controle social, a participação popular/cidadão 
usuário, a qualificação de recursos humanos, a informação, o monitoramento, a 
avaliação e sistematização de resultados. 
Em relação à territorialização, Koga (2003), afirma que: 
 
Pensar na política pública a partir do território exige um exercício de revista 
à historia, ao cotidiano, ao universo cultural da população que vive neste 
território (...). A perspectiva de totalidade, de integração entre os setores 
para uma efetiva ação publica... vontade política de fazer valer a 
diversidade e a inter-relação da políticas locais”. (Koga,2003, p.25). 
                                                 
7
 Segundo o SUAS, o CRAS presta atendimento socioassistencial às famílias e indivíduos inserindo-
os na rede de proteção social de assistência social. O centro identifica situações de vulnerabilidade e 
risco social no seu território de abrangência, articula e potencializa os serviços da rede de proteção 
social básica disponíveis. Tem por objetivo promover a convivência social, familiar e comunitária e 






O conhecimento do território, segundo a autora, nas suas medidas intra-
urbanas possibilita levantar, além das carências, as potencialidades do lugar, para o 
fomento de estratégias específicas da ação pública. Implica, ainda, a participação 
dos sujeitos que constroem estas potencialidades locais, e considera as 
vulnerabilidades e riscos sociais de cada município. 
O eixo matricialidade sócio familiar refere-se à necessidade de colocar a 
família como foco de intervenção da política de assistência. O seu fortalecimento é 
um dos objetivos da PNAS, tendo em vista que a família é o espaço primeiro de 
proteção e socialização dos indivíduos e que, para que cumpra suas funções, deve 
ser protegida, fortalecida, respeitada em sua autonomia e em seu protagonismo. 
Não se trata de responsabilizar a família por suas vulnerabilidades, pois estaríamos 
contradizendo o princípio da primazia do Estado na responsabilidade da condução 
da PNAS.  
No que se refere ao financiamento da Assistência Social e à valorização 
do controle democrático, a PNAS indica que são eixos intimamente relacionados, 
pois o financiamento se efetiva através dos Fundos de Assistência Social. Estes tem 
como critérios a partilha de todos os recursos neles alocados pelos respectivos 
Conselhos de Assistência Social. Todos os recursos devem respeitar a deliberação 
dos Conselhos de Assistência Social, no âmbito da união e dos estados, que deve 
ser antecedida de pactuação8 nas Comissões Intergestores equivalentes. 
O financiamento respeita indicadores de acordo com: o porte dos 
municípios; a taxa de vulnerabilidade social municipal; a receita corrente líquida 
municipal per capta; os recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência 
Social - MDS para proteção Social Básica per capta; a taxa de urbanização; a 
especificidade regional; a taxa de intensidade da pobreza; a taxa de crescimento da 
população residente; a taxa de evasão escolar; a qualificação de mão de obra; a 
taxa de mortalidade infantil, entre outros. 
Por sua vez, o termo controle social tem sua concepção advinda da 
Constituição Federal de 1988, que visa à efetivação da participação popular no 
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 Segundo a NOB/2005, entende-se por pactuação as negociações estabelecidas com a anuência 
das esferas de governo envolvidas, no que diz respeito à operacionalização da política, não 
pressupondo processo de votação, nem de deliberação. As pactuações somente serão possíveis na 




processo de gestão político-administrativo dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios. Este tem como representação máxima os Conselhos em seus diferentes 
níveis de governo: municipal, estadual e nacional. 
Os conselhos de assistência social fazem parte do Poder Executivo. Eles 
orientam, fiscalizam e formulam a política pública junto com o governo. Portanto, os 
conselhos não fazem as leis, eles devem primar por seu cumprimento. A 
competência do conselho de assistência social tem a ver com o poder que é dado 
aos conselheiros para a prática de determinados atos previstos em lei. A LOAS 
define como competência dos conselheiros a possibilidade de tomar decisões sobre 
as ações administrativas de planejamento e controle das ações governamentais e 
das entidades socioassistenciais, para que os direitos dos cidadãos em situação de 
vulnerabilidade sejam concretizados. 
• Os conselhos devem seguir as orientações gerais, a saber: 
composição paritária, ou seja, os conselhos devem ter o mesmo 
número de representantes da sociedade civil e de representantes 
dos segmentos governamentais. Este princípio tem o objetivo de 
garantir que numericamente o governo e a sociedade civil tenham 
o mesmo peso;  
• legitimidade da representação, seus representantes devem ter 
plenas condições para serem os legítimos defensores dos 
segmentos que representam. Este princípio tem como objetivo 
assegurar a qualidade da participação dos diferentes segmentos 
da sociedade;  
• estrutura básica, como plenária e secretaria executiva. Esta se 
refere às condições essenciais para o bom funcionamento do 
conselho, que é responsável pela convocação das Conferências na 
sua esfera de atuação. A plenária é composta por todos os 
conselheiros, sendo que a secretaria deve ter suas atribuições 
definidas no regimento aprovadas em plenário e, entre outras 
responsabilidades, deve acompanhar a execução das deliberações 
do Conselho e servir de apoio administrativo às suas atividades. 
Os conselhos e conferências formam as chamadas instâncias 
deliberativas da assistência social, porque nelas os participantes 
têm o poder de decisão sobre a política. 
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As Comissões Intergestora Bipartite (CIB), anteriormente mencionadas, 
constituem-se em espaços de interlocução de gestores. Sua composição deverá 
levar em consideração o porte dos municípios para que eles mesmos sejam 
representados de forma democrática, atendendo seus interesses e necessidades.  
A Comissão Intergestores Tripartite (CIT) é o espaço de articulação entre 
os gestores (federal, estaduais e municipais). Caracteriza-se como instância de 
negociação e pactuação quanto aos aspectos operacionais da gestão do Sistema 
Descentralizado e Participativo da Assistência Social.  
Sobre o eixo “qualificação dos serviços”, o SUAS preconiza uma Política 
de Recursos Humanos com vistas a valorizar o trabalhador da área social, que, 
devido aos diversos serviços oferecidos, necessitam de aprimoramento e 
capacitação profissional. Visando atender essa diretriz da PNAS, foi aprovada pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social, em 13 de Dezembro de 2006, a Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS), através da resolução 
239. Esta se traduz em importante instrumento de gestão se o seu conteúdo for 
pactuado e assumido pelos gestores da Assistência Social. Além disso, pode auxiliar 
os Conselhos de Assistência no controle da gestão do SUAS e ser referência para 
todos os profissionais envolvidos com a política de assistência. 
A atual proposta da PNAS, assim como seu sistema, o SUAS, é um 
grande avanço para a Assistência Social. Os profissionais (entre eles os assistentes 
sociais) precisam estar intensamente envolvidos na sua implementação crítica, 
apresentando propostas de trabalho que ultrapassem a mera demanda institucional 
e endossem a luta pela efetivação das diretrizes propostas na legislação. É 
importante perseguir um leque de alianças com profissionais de outras áreas, com 
os movimentos sociais, com a população usuária e com as entidades da sociedade 
civil comprometidas com a emancipação social, no sentido de aglutinar forças e criar 









2 POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: UMA ANÁLISE A PARTIR 
DA REVISTA SERVIÇO SOCIAL &  SOCIEDADE 
 
Este capítulo apresenta o percurso metodológico da pesquisa, que 
consiste em um estudo bibliográfico, contemplando artigos que tratam da PNAS 
(2004) publicados no periódico Serviço Social & Sociedade. O capítulo traz ainda a 
análise dos dados, ressaltando alguns elementos fundamentais que auxiliam na 
compreensão do pensamento dos autores. Esses elementos foram organizados em 
temas e identificados seus núcleos de sentidos, possibilitando contextualizar a 
multiplicidade de posicionamentos sobre o tema analisado. 
 
2.1 Caminho percorrido 
 
 
Com vistas a assegurar a visibilidade do processo de construção dos 
dados, é importante esclarecer a estruturação e o desenvolvimento da pesquisa, 
assim como apresentar a técnica utilizada para as análises das informações 
coletadas no transcorrer da sua realização. Para tanto, são descritos os momentos 
que compuseram a análise, sendo eles divididos em: descrição do material 
analisado e a operacionalização da análise. 
 
2.1.1 Objeto de reflexão: descrevendo a análise 
 
A análise foi realizada nos meses de abril a junho de 2011, tendo como 
base os periódicos publicados na Revista Serviço Social & Sociedade no período de 
2004 a 2010, referentes ao tema da Política Nacional de Assistência Social. Este 
espaço temporal foi delimitado considerando a regulamentação do SUAS, que 
demarcou a implementação da referida política, e, possivelmente, as mudanças, os 
avanços e as dificuldades encontradas para sua efetivação nos anos que o seguem, 
e registradas pela produção teórica. 
A escolha deste periódico se deu pela visibilidade que o mesmo tem no 
meio científico. A Revista Serviço Social & Sociedade surgiu no ano de 1979, numa 
conjuntura de profunda efervescência da sociedade brasileira, quando já se tornava 
madura a luta política para a derrubada da ditadura militar implantada no país em 
1964. A mesma se direciona para a categoria dos assistentes sociais e para 
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profissionais de áreas afins. Tem como público alvo: professores, pesquisadores, 
alunos e profissionais, constituindo-se em espaço que instiga e estimula a 
interlocução no interior do Serviço Social e com outras áreas do conhecimento. É a 
única Revista na América Latina que chegou ao número 100, mantendo um fluxo 
regular de publicação durante trinta anos. Possui ainda classificação no Estrato A1 
no Sistema Qualis Periódicos da CAPES/MEC e indexação pelo SCIELO, o que 
confere o caráter acadêmico científico a uma revista de uma Editora privada.  
Para realização da pesquisa, fez-se indispensável uma busca em todas 
as revistas publicadas, visto que seus artigos não estão disponíveis on-line. Para 
tanto, realizou-se a busca nos periódicos disponíveis na biblioteca da Universidade 
Federal de Santa Catarina. Deve-se ressaltar que as edições números 97 e 98 não 
estavam disponibilizadas na mesma, obrigando a pesquisadora a realizar uma busca 
no site da editora Cortez, para verificar se os artigos publicados fazem menção ao 
objeto estudado, a fim de não comprometer a pesquisa.  Após o contato inicial com 
todos os artigos, fez-se necessário “filtrar” os mesmos, priorizando os que remetem 
ao contexto analisado.      
  O corpus para análise ficou composto por onze artigos, sendo a maioria 
dos autores Assistentes Sociais, a saber. 
1. Especificidade e intersetorialidade da Política de Assistência Social. ( Aldaíza 
Sposati, 2004) (Anexo A); 
2. Contribuição para a construção do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. ( 
Aldaíza Sposati,2004) (Anexo B); 
3. A Assistência Social na prática profissional: história e perspectivas. (Maria 
Carmelita Yasbek,2006) ( Anexo C) 
4. Política Social e Serviço Social: contextos distintos, desafios semelhantes. (Joana 
Garcia, 2006). (Anexo D) 
5. O SUAS e os direitos socioassistenciais: A universalização da seguridade social 
em debate. (Beatriz Augusto de Paiva, 2006) (Anexo E); 
6. O Primeiro ano do Sistema Único de Assistência Social. (Aldaíza Sposati, 2006) 
(Anexo F). 
7. Assistência Social: reflexões sobre a política e sua regulação. (Maria do Carmo 
Brant Carvalho, 2006) (Anexo G); 
8. Gestão da informação no SUAS. (Luziéli Tapajós, 2006) (Anexo H); 
9. SUAS e os Serviços Socioassistenciais. ( Egli Muniz, 2006) (Anexo I); 
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10. Avaliação da Política de Assistência Social no Brasil neoliberal: instrumento de 
controle exercido pela população ou sobre a população? (Adriana Amaral Ferreira 
Alves, 2007) (Anexo J) 
11. O SUAS e a universalização da renda social mínima no Brasil. (Júlio Cesár 
Torres, 2007) (Anexo L). 
Destaca-se que foram explorados os artigos que fazem menção a PNAS, 
bem como os sentidos deles depreendidos sobre o tema. 
 
2.1.2 Operacionalização da análise 
 
A metodologia da presente pesquisa compreende um estudo bibliográfico, 
contemplando artigos publicados no periódico Serviço Social & Sociedade que 
tratam sobre a PNAS (2004). A abordagem da pesquisa foi de natureza qualitativa e 
a construção dos dados foi realizada com base na análise de conteúdo. 
 A modalidade utilizada foi à temática, segundo a metodologia sugerida 
por Bardin (1991), que prevê a identificação dos sentidos nos textos, neste caso, 
sem quantificar a freqüência dos temas. Estes, por sua vez, são entendidos como 
unidades de significação retiradas do texto analisado, a partir de critérios 
estabelecidos com base nos conceitos trabalhados e que norteiam a construção dos 
dados.  
Primeiramente, foi realizada a leitura flutuante dos artigos, o que permitiu 
organizar o material analisado, para em seguida se ater a cada artigo em particular, 
no sentido de realizar uma análise vertical e em profundidade. Este momento 
possibilitou identificar os temas mais significativos e que remeteram aos sentidos 
elucidados pelas referências teóricas utilizadas. Posteriormente, foi feita a leitura 
horizontal para identificar os núcleos de sentidos presentes em cada artigo analisado 
e categorizá-los. Ademais, recorreram-se às categorias assistência, assistencialismo 
e política de assistência social, considerando a interação de elementos entre eles, o 
que possibilitou contextualizar a multiplicidade de posicionamentos identificados 







2.1.3 A análise dos dados 
  
Longe de dar conta da miríade de posicionamentos que envolveram os 
assuntos sobre a PNAS, alguns elementos fundamentais auxiliaram a compreender 
os pensamentos dos autores. Esses elementos foram organizados em temas e 
sinalizados por núcleos de sentidos.  
Dentre os núcleos temáticos identificados com o processo de análise dos 
dados, foram priorizados aqueles que dão visibilidade à construção do debate 
acerca da PNAS (2004). Para compreensão do material, recorreram-se às 
categorias assistência, assistencialismo e política de assistência social. Estas, 
associadas à organização dos dados, possibilitaram a construção dos seguintes 
núcleos temáticos: historicidade da assistência social; assistência e 
assistencialismo, assistência como política pública; sistema de gestão e fazer 
profissional e política pública. Destaca-se que cada núcleo temático aponta para um 
ou mais sentidos, analisados e discorridos ao longo do capítulo.   
Em relação ao núcleo de sentido referente à historicidade da assistência 
social, duas autoras (Sposati, 2004; Paiva, 2006) para tratar do SUAS iniciam suas 
análises contextualizando a trajetória da  Política de Assistência. É importante notar 
que as mesmas discorrem considerações e empregam sentidos próximos, embora 
Paiva (2006) introduza ainda elementos não desenvolvidos pela outra autora. 
Sposati (2004) enfatiza que: 
 
                                  “O processo de construção do campo da assistência social como política 
social, tem sido historicamente relegado ou, no mínimo, retardado por 
exigência da necessária ruptura com o conservadorismo, que sempre 
demarcou o âmbito e o modo da gestão da assistência social no caso 
brasileiro.” (Sposati, 2004, p.34) 
 
Paiva (2006), por sua vez, faz a seguinte consideração: 
 
“Essa tradicional demarcação que lhe imprimiu um mistificado caráter de 
ação meramente adjutória – como forma compensatória e parcial de alivio 
da pobreza - e revestiu suas ações e medidas de precários aparatos, em 
termos de recursos financeiros, humanos e materiais. Tal versão 
conservadora gerou também grave desresponsabilização governamental, 
não obstante o marco político-legal estabelecido desde 1988 e depois em 
1993 com a LOAS, ao secundarizar esta área de ação como não 
merecedora de sanção pública relevante. Do que se trata, agora, é 
desencadear, ademais, uma contundente ruptura com esse legado de 
precarização e focalização dos serviços, tarefa central para o novo Sistema 




A autora (Sposati, 2004) parte da historicidade da assistência social, 
evidenciando a dificuldade da mesma em ser caracterizada como política pública, 
devido ao longo período em que foi materializada como ações assistencialistas, 
sendo este o sentido identificado e presente no pensamento de Paiva (2006). 
Entretanto, a autora acrescenta que essa postura assistencialista da assistência 
resultou em uma imparcialidade do Estado, que passou a demarcar suas 
responsabilidades governamentais para a sociedade civil através de organizações 
não-governamentais, ou seja, operacionalizando as ações de assistência social 
através de agentes isolados, sem desenvolver articulação em rede. Tais afirmações 
são particulares ao debate realizado por Paiva (2006) e se distanciam da discussão 
desenvolvida por Sposati (2004).  
Outro núcleo temático evidenciado com o corpus refere-se ao 
assistencialismo, característico das ações pautadas na benemerência realizadas por 
instituições filantrópicas, contradizendo as ações de assistência pautadas na política 
pública. Este núcleo tem por característica sinalizar as reflexões das autoras, 
Sposati (2004) e Yasbek (2006), sobre as mudanças na prática profissional 
realizadas pela assistência como política pública. Sposati (2004) ressalta que: 
 
 
Fazer assistência social é, via de regra, confundido com assistencialismo e 
voluntarismo. (...) A política pública de assistência social não é o serviço 
social como disciplina profissional, e sim um conjunto de responsabilidades 
públicas do Estado que deverá exercê-las de forma descentralizada, 
participativa e afiançadora de direitos. (Sposati, 2004, p.36) 
 
Yasbek (2006) destaca ainda que: 
 
A LOAS é sem dúvida, uma mudança substantiva na concepção da 
assistência social, um avanço que permite sua passagem do 
assistencialismo e de sua tradição de não política para o campo da política 
pública.” ( Yasbek, 2006,p.127) 
 
Embora as autoras comunguem da mesma opinião, portanto, do mesmo 
sentido, em relação ao processo assistencialista que revestiu a profissão durante 
muito tempo, Sposati (2004) afirma a necessidade interventiva do Estado, enquanto 
Yasbek (2006) indica a necessidade de um novo modelo estatal de gerir a 
assistência no país. Ressalta que é somente a partir da LOAS que a assistência 
poderá abandonar seu caráter de assistencialismo e se firmar como política pública. 
A Loas deve ser entendida como o marco legal de ruptura entre assistência social e 
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assistencialismo e a partir dela começa a empreender um conjunto de esforços no 
sentido de materializá-la, sendo a PNAS um ponto de grande relevância.  Sposati 
(2004) apresenta sua postura frente às responsabilidades do Estado em realizar 
políticas públicas voltadas à garantia de direitos, desmistificando o caráter de 
assistencialismo.  
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, abriu-se um leque 
de direitos no campo social. As ações antes fragmentadas e confusas pautadas na 
caridade e ajuda, agora tem por objetivo romper com essas práticas assistencialistas 
e assumir uma postura de assistência como direito constitucional. Nesta direção, os 
autores que compõem o corpus apresentam uma discussão acerca da assistência 
enquanto política pública, o que possibilitou a construção deste outro núcleo 
temático. Nesta discussão, cinco autores, entre eles Yasbek (2006), Sposati (2004), 
Paiva (2006), Garcia (2006) e Torres (2007), evidenciam suas opiniões relativas a 
esse tema. 
 Yasbek afirma que: 
 
“Dessa forma a assistência social como campo de efetivação de direitos é 
(ou deveria ser) política estratégica, não contributiva, voltada para a 
construção e o provimento de mínimos sociais de inclusão e para a 
universalização de direitos, buscando romper com a tradição clientelista e 
assistencialista que historicamente permeia a área onde sempre foi vista 
como prática secundária, em geral adstrita às atividades do plantão social, 
de atenções em emergências e distribuição de auxílios financeiros.” 
(Yasbek, 2006, p.128) 
 
Identifica-se, portanto, que a autora ao se referir à assistência social se 
remete ao campo do direito social, entendendo que não cabe no atual cenário da 
política pública exercer assistência voltada à benemerência. Logo, deve-se ter um 
prévio conhecimento teórico acerca das deliberações das políticas públicas para que 
não haja distorções na realização da sua prática. A concepção descrita remete para 
a importância de conhecer a política com vistas a orientar ações aos indivíduos com 
o propósito de prevenção social. 
 Nesta perspectiva, as ações preventivas contra as situações de risco e 
vulnerabilidades são realizadas por meio do desenvolvimento das potencialidades e 
aquisições dos sujeitos, fortalecendo seus vínculos familiares e comunitários. Ou 
seja, as situações decorrentes da perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, 
pertencimento e sociabilidade; dos ciclos de vida; de identidades estigmatizadas em 
termos étnico, cultural e sexual; da desvantagem pessoal resultante de deficiências; 
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da exclusão pela pobreza e/ou no acesso às demais políticas públicas; do uso de 
substâncias psicoativas; das diferentes formas de violência advinda do núcleo 
familiar, grupos indivíduos; da inserção precária ou não inserção no mercado formal 
e informal; das estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência, podem 
representar risco pessoal e social aos sujeitos e coletividade.  
Em sua análise sobre o tema, Sposati (2004) ressalta que: 
 
No campo da seguridade social a assistência social é proteção, portanto, 
deve operar preventiva e protetivamente nas situações de risco social. Deve 
prover proteção social básica e especial, isto é, a assistência social estuda 
o processo de proteção social, de previdência e da saúde. (Sposati, 2004, 
p.41) 
 
A autora aponta, também, a importância da proteção social remetida a 
ações protetivas em situações de riscos e vulnerabilidades: 
                                         
A noção de risco social exige que a assistência social estabeleça quais as 
situações que tornam os cidadãos mais sujeitados a vivência de um risco. 
Portanto, definir o conteúdo próprio da política de assistência social exige 
estabelecer quais as vulnerabilidades sociais que devem ser cobertas por 
uma política de proteção social ou de seguridade social. (Sposati, 2004, 
p.44) 
 
Tal ponto de reflexão evidencia a consonância de opiniões entre Sposati 
(2004) e Yasbek (2006), sendo exemplar o pensamento desta autora: “a inserção da 
Seguridade Social aponta também para seu caráter de política de Proteção Social 
articulada com outras políticas do campo social, voltadas para a garantia de direitos 
e de condições dignas de vida”. (Yasbek, 2006, p.127). 
Com isso, a autora afirma que esse novo sistema caracterizado na 
Proteção Social implica na defesa das políticas públicas, na realização de 
programas que garantam a realização de políticas públicas, e ressalta, ainda, a 
importância dessas políticas estarem interligadas com outros setores que primam 
pela garantia dos direitos dos cidadãos.  
Partindo do pressuposto da assistência social voltada para 
particularidades de ações, Paiva (2006) apresenta opinião distinta ao que foi 
argumentado, enfatizando que: 
 
O direito à assistência social é, portanto, abertamente contraditório uma vez 
que perfilha direitos universais ao lado de direitos especiais de forma 
inédita: é incondicional e não diretamente contributivo, destinado a quem 
deles necessitar. (...) Nessa perspectiva, revela-se, com maior grau de 
complexidade, a importância das medidas de proteção socioassistencial 
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diante do desafio de combinar universalidade e seletividade, por meio da 
composição de respostas específicas e básicas. (Paiva, 2006,p.11) 
 
Nessa chave de interpretação, a autora discorre criticamente sobre a 
questão da seletividade nos programas assistenciais, chamando a atenção para a 
importância de analisar a assistência como direito de todo cidadão, segundo leituras 
que se distanciam daquelas apresentadas por Sposati (2004) e Yasbek (2006). Para 
tanto, Paiva (2006) demonstra que a proteção social é viabilizada em níveis de 
gestão, dando importância a suas características e particularidades. Logo, aponta 
que a PNAS atende de maneira individualizada e não coletiva aos sujeitos, e 
enfatiza a necessidade desta Política ser realizada por um novo paradigma de ações 
socioassistencias que reafirmem o campo dos direitos.   
 
A perspectiva conservadora obstina-se também em impregnar as ações 
socioassistenciais de forte ênfase particularista, meritocrática e focalista, e 
metamorfoseá-las em “adjutórios” caritativos e compensatórios. Por este 
formato, a assistência social, como área de política social, encontra maiores 
desafios na busca de alcançar o estatuto efetivo de política pública 
afiançadora de direitos, restrita que sempre esteve em desempenhar 
exclusivamente a função de paliativo, cujo propósito restringe à distensão 
de conflitos e situações extremas de destituição, as chamadas situações de 
vulnerabilidade e risco social. (Paiva, 2006, p.10) 
 
Sposati (2004), por sua vez, argumenta que a Assistência Social, como 
política de Estado, é uma condição para o alargamento e crescimento do complexo 
sistema de bem-estar social brasileiro, constitucionalmente concebido como 
seguridade social. 
Considerando que o Estado nega os padrões de proteção social 
assumidos pela assistência no decorrer de sua trajetória, pode-se perceber que o 
mesmo passa a geri-la a partir de um modelo focalista, através de ações celetista e 
individualizadas, descaracterizando assim o novo modelo da assistência social. 
Garcia (2006) enfatiza:  
 
Em relação ao caso brasileiro, a chamada crise do Estado protetor é 
inteiramente diferenciada, pois este modelo tem não só formato e duração 
distintos, como seu enraizamento cultural ainda é incipiente e suscetível a 
interrupções. Ainda assim, uma das fortes bandeiras do Serviço Social é a 
luta pela garantia de direitos e pela expansão dos Serviços Sociais. (Garcia, 
2006, p.11) 
 
Com isso, pode-se considerar que a luta pelo reconhecimento da 
assistência como direito é um processo em andamento. Contudo, com a PNAS 
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(2004) e, conseqüentemente, o SUAS (2005), houve um substancioso avanço neste 
campo. Torres (2007, p.53) ressalta que: 
 
Mais do que isso, o Suas está efetivamente materializado e suas reais 
condições não apenas para se elevar a assistência social como política 
pública no âmbito da seguridade social, mas principalmente consolidando o 
caminho mais variável na contemporaneidade para uma reforma do sistema 
de proteção social brasileiro. 
 
 
Este Sistema de Proteção Social, segundo a PNAS, é preconizado a 
todos os cidadãos sem qualquer restrição. É caracterizado por ser um modelo 
descentralizado e participativo, constituído pela regulação e organização em todo 
território nacional das ações sócio assistenciais. Os serviços, programas, projetos e 
benefícios têm como foco prioritário a atenção às famílias e o território com base na 
organização, passando a ser definidos pela função que desempenham, pelo número 
de pessoas que dele necessitam e pela sua complexidade. Nesta perspectiva, 
Sposati (2004, p.52) considera: 
 
É uma política que se desloca para o território, e como a saúde desloca-se 
de unidade física do serviço até o local de permanência das pessoas ou de 
sua morada e convívio. A assistência social desterritorializa, sua ação para 
o lugar onde estão as pessoas. 
      
 Muniz (2006, p. 153) também faz referência ao princípio de 
territorialização, enfatizando:  
 
Que no Brasil o SUAS também adota o princípio da territorialização para a 
função da proteção social básica. O equipamentos físicos que centralizam 
meios e recursos humanos técnicos operando sobre uma localidade é 
representado pelo Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, 
unidade de pública estatal que funciona como “porta de entrada” da rede de 
serviços socioassistencias do território. 
 
Partindo do pressuposto da territorialização, enquanto estratégia para 
implantação do SUAS, fica evidente que seu objetivo é tornar os serviços 
assistenciais mais próximos da população, bem como possibilitar o conhecimento 
das situações de vulnerabilidade e risco social através da análise do cotidiano e 
estudo cultural sobre a população que vive no território. Ademais, visa promover a 
inclusão social e melhorar a qualidade de vida daquela população, resolvendo 
problemas concretos, buscando soluções a partir da divisão territorial que identifique 
conjuntos populacionais em situação similar.   
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Considerando tais entendimentos, pode-se afirmar que os autores Sposati 
(2004) e Muniz (2006) adotam os mesmos sentidos para suas reflexões ao citarem 
em seus textos que a política de assistência parte do pressuposto de realizar ações 
a partir do seu espaço de trabalho, levando em conta as singularidades e 
particularidades de cada território, sua cultura e necessidades especiais. Muniz 
(2006, p.153) revela, ainda, que “este princípio é realizado principalmente na 
proteção social básica, representado pelo Centro de Referência da Assistência 
Social, visto que trabalha diretamente com as famílias”. 
Este novo modelo de assistência, focado na proteção social através de 
um sistema que reorganiza as ações e objetiva a universalização e a equidade, teve 
como ponto positivo a incorporação das demandas da sociedade e de seus 
demandantes, que, até então, eram vistos como os pobres. Pós SUAS, devem ser 
vistos como cidadãos de direito. Tal debate apontou para outro núcleo temático, 
denominado de “sistema de gestão”, que congrega a posição de oito autores sobre o 
tema, sua construção e dificuldades de implementação, sendo eles: Sposati (2006; 
2004), Yasbek (2006), Paiva (2006), Tapajós (2006), Sposati (2006), Muniz (2006), 
Brant de Carvalho (2006) e Torres (2007). 
A primeira autora discorre sobre o entendimento do sistema de gestão, 
representado na atualidade pelo SUAS: 
 
Entendo que a construção do SUAS -  Sistema Único de Assistência Social 
exige que se tenha como ponto de partida, unidades de concepção, quanto 
ao âmbito e conteúdo, da política da Assistência Social sob o paradigma de 
direito e da cidadania. Esta perspectiva fundamentadora do SUAS traz por 
conseqüência a necessária ruptura, com o paradigma conservador que a 
organiza até hoje. (Sposati, 2004, p.171) 
 
Neste sentido, Sposati (2004) faz referência à importância de conhecer a 
Política de Assistência Social, pois a mesma se distancia de todas as formas do 
modelo conservador no qual se apresentou durante muito tempo, ou seja, as ações 
na era SUAS devem romper com o assistencialismo. Quanto a sua construção, a 
autora ressalta que: 
 
A construção do SUAS opera a assistência social como política pública, 
com fundamento constitucional no sistema de seguridade social, não 
contributiva, visando assegurar direitos consistentes em prestações pelo 
Estado e pela sociedade aos segmentos em situação de vulnerabilidade 




Yasbek (2006) detalha a divisão de responsabilidades que o SUAS prevê 
e destaca: 
 
O SUAS é constituído pelo conjunto de serviços, programas, projetos e 
benefícios, no âmbito da assistência social prestados diretamente - ou por 
meio de convênios com organizações sem fins lucrativos -, por órgãos e 
intuições públicas federais, estaduais e municipais da administração direta e 
indireta e das funções mantidas pelo poder público. É o modo de gestão 
compartilhada que divide responsabilidades para instalar, regular, manter, e 
expandir as ações de assistência social. (Yasbek, 2006, p. 130) 
 
Em suas falas as autoras comungam do mesmo sentido a respeito do 
novo modelo de gestão da assistência social, calcado na divisão de 
responsabilidades entre as esferas públicas e a sociedade. Este modelo, baseado 
na articulação de políticas, permite expandir as ações de assistência e assegurar 
que a população tenha acesso a bens e serviços que lhe são de direito.  
Paiva (2006, p. 9) ressalta que: 
 
O redesenho das ações socioassistencias no âmbito do SUAS é estratégico 
para a resolução de contradições de alguns dos termos mais caros, a 
concretização do direito a assistência social: a combinação entre os 
princípios da universalidade e da seletividade, a articulação das dimensões 
preventivas e especialmente protetivas da política pública de assistência 
social e a potencialização das ações emancipatórias coletivas associadas 
ao desenvolvimento de relações personalizadas de reconstrução de novos 
projetos de vida dos indivíduos e famílias exposto aos processos de 
reprodução dos mecanismos que originaram sua condição de pobreza e de 
subalternização socioculturais. 
 
Tapajós (2006, p.186) também faz referência ao novo modelo de gestão, 
ao afirmar que: 
 
O SUAS funda-se na idéia não apenas de um novo modelo de gestão, 
diferenciando de qualquer iniciativa nesse campo, mas na noção do direito 
à proteção social ancorada na cidadania, abandonando as práticas 
minimalistas de atenção social ao requalificar essa política de seguridade 
social com o dever do Estado na direção da universalização. 
 
Para tanto, Sposati (2006) aponta algumas mudanças após 
implementação do SUAS no que tange à organização pública. 
 
Uma primeira conseqüência da implantação do SUAS é a provisão dos 
órgãos gestores com pessoal próprio, gerando a cultura pública e de 
responsabilidade por resultados e por garantias de direitos na assistência 
social. O gestor público da assistência social deixa de ser operador indireto 
da política e passa a exercer a responsabilidade de Estado. (Sposati, 2006, 
p.99)  
 




O SUAS rompe com a organização dos serviços com base nos segmentos 
populacionais (criança, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência) e os 
articula em redes de proteção social básica e especial, respondendo, aos 
lados dos benefícios, programas e projetos, a garantia das seguranças da 
acolhida do convívio, da renda, do desenvolvimento da autonomia e da 
sobrevivência a riscos circunstanciais. Estabelece, ainda, os serviços 
sócioassitênciais componentes de cada uma destas redes, introduzindo 
significativos avanços no traço dessa temática. 
  
Ou seja, o SUAS é o elemento fundamental para implementação da 
PNAS, pois estabelece procedimentos técnicos e políticos em termos de 
organização e prestação das medidas sócio assistenciais, além da nova 
processualidade em relação à gestão e ao financiamento das ações organizadas no 
âmbito desta política pública. A gestão do SUAS deve ser descentralizada e 
participativa, regulando e organizando em todo o território as ações de Assistência 
Social, pressupondo gestão compartilhada e co-financiamento pelas três esferas do 
governo com definição de suas competências.  
Com base nesta mudança, Sposati (2006, p. 97) descreve algumas 
alterações previstas em termos de gestão municipal. 
 
Um movimento inicial decorrente da regulação SUAS reflete o 
reposicionamento dos gestores municipais vista as novas regras de 
habilitação dos municípios perante o SUAS (..) outro movimento provocado 
pela implantação do SUAS decorre da alteração do modo de financiamento 
federal, para os Estados e Municípios. (...) A partir do SUAS a transferência 
de recursos federais é realizado fundo a fundo para os municípios 
habilitados e na forma de piso. 
 
Contudo, Brant de Carvalho (2006, p.127) faz críticas ao SUAS em 
relação à regulação e ao protagonismo dos entes federados:  
 
O SUAS tal qual normatizado não oferece margens à inovação e 
protagonismo dos entes federados. O papel dos estados está claramente 
subsumido e secundarizado no SUAS. Ora são chamados para operar 
serviços de alta complexidade, ora para atuar nas bordas da política como 
capacitador de recursos humanos.” (Carvalho, 2006, p.127) 
 
 É interessante destacar o pensamento de Sposati (2006, p. 103) sobre 
esta posição: 
 
Concordo com Brant de Carvalho quanto ao baixo protagonismo, se é que 
assim se possa dizer, dos governos estaduais dentre os entes federados na 
gestão do SUAS. Todavia discordo da sua justificativa por dois argumentos. 
Primeiro o texto do SUAS resulta de pactuação da qual os Estados 
participaram diretamente pelo FONSEAS – Fórum Nacional de Secretários 
de Assistência Social e através de seus representantes no CNAS, na 
Comissão Intergestores Tripartite – CIT, além da presença direta em 
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plenárias em que o SUAS foi debatido. Lembre-se sempre que o texto da 
regulamentação SUAS resultou de contínuos debates e abertura de 
manifestação e não da proposição de um “grupo de iluminados” que o 
redigiram. 
 
Evidencia-se, com isso, como esse debate é permeado por 
posicionamentos distintos, quase sempre em função de leituras teóricas sobre 
estado, políticas públicas, entre outras categorias de análise, que orientam 
compreensões particulares sobre o processo de implementação da PNAS. 
Entende-se, igualmente, que tal debate teórico é fundamental para o constante 
aprimoramento das diretrizes propostas e do “papel’ de cada ente federativo na 
prestação das ações públicas de Assistência Social. Sobre esta discussão, Torres 
(2007, p. 53) explica a operacionalização do Sistema: 
 
A partir da NOB/2005 delimitam-se definitivamente os níveis de gestão da 
política de assistência social sob a égide de um “sistema único”, 
definindo-se três níveis de gestão para os municípios (gestão plena 
intermediária e inicial), e dois níveis de gestão estadual (plena e inicial), 
além de garantir aos municípios não habilitados a responsabilidade do 
gestor estadual no co-financiamento das ações continuadas de assistência 
social. 
 
Este novo sistema tem por característica a gestão descentralizada e 
participativa, regulando e organizando em todo o território nacional ações da 
Assistência Social, o que pressupõe gestão compartilhada com outras políticas e um 
co-financiamento pelas três esferas de governo com definição clara de suas 
competências. Este modelo de gestão respeita a diversidade existente entre os 
municípios e a realidade de sua população, definindo seus níveis de gestão de 
acordo com a proteção social que é ofertada, primando pela prevenção social na 
garantia de direitos. 
Logo, o SUAS tem por direção o desenvolvimento humano, os direitos de 
cidadania e o dever de garantir seguranças, como: acolhida, renda, convívio familiar 
e comunitário, desenvolvimento da autonomia e sobrevivência, através da 
hierarquização de serviços. Estes visam reverter às situações de vulnerabilidades e 
risco social vivenciadas pelas famílias. Lopes (2006, p.77) discorre sobre tais 
avanços ao afirmar que: 
 
O Sistema Único de Assistência Social, em construção no país, é a 
materialização de uma agenda democrática cuja biografia tem raízes 
históricas nas lutas e contradições que compõem esse direito social, que 
foram e são objeto da atenção de intelectuais, da atuação de militantes e da 
ação de trabalhadores sociais em todo o país. Esse processo histórico de 
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alguma duração, perto de quatro décadas, continua a requisitar muita 
atenção, já que aparece como referência para a montagem da nova 
condição da política de assistência social em curso. Esta justa “retrovisão” 
assessora o enfrentamento dos desafios colossais que envolvem o projeto e 
o processo desse inédito sistema e garante a manutenção do seu 
compromisso central, que é solapar o flagrante desmonte do sistema de 
direitos sociais arduamente conquistados, que andava em curso no Brasil 
até 2003. 
 
O autor demonstra preocupação com o processo de instituição do SUAS, 
pois embora tenha alcançado o objetivo de garantir assistência como política de 
direito, este ainda se encontra muito suscetível ao contexto social e político, 
inclusive devido ao pouco tempo que está inserido nas agendas administrativas. 
Explicita que as décadas de 1990 e 2000 foram períodos importantes, pois 
apresentaram ganhos significativos no campo de direitos sociais, sendo necessária 
sua permanência através da organização política, diante do desmonte da seguridade 
social. Neste sentido, Sposati (2006, p. 97) argumenta: 
 
Respeitosa que sou com o processo histórico, faço uma ressalva que é, ao 
mesmo tempo, um tributo: o SUAS não é produto do inesperado, da 
genialidade ou da prepotência da equipe do governo federal. Ele resulta de 
quase 20 anos de luta na assistência social e do aprendizado com a gestão 
da saúde, em particular com o SUS. 
  
Com base em Lopes (2006) e Sposati (2006), pode-se verificar que os 
autores comungam do entendimento de que o SUAS foi um direito conquistado 
depois de muitos anos de luta contra as formas assistencialistas que geriam a 
assistência social no Brasil. Entretanto, por ser uma construção histórica e 
democrática, este Sistema está em pleno processo de consolidação, convivendo 
com conquistas e desafios. Igualmente, a autora retoma a importância do Sistema 
Único de Saúde (SUS) para o processo de construção do SUAS, visto que o mesmo 
serviu de aprendizado para seu aperfeiçoamento.    
Para Paiva (2006, p. 7), esse Sistema enfrenta desafios que destaca da 
seguinte forma:  
 
Está em aberto o desafio de formulação e implantação de inovadoras e 
transformadoras metodologias de trabalho socioassistêncial, que possa a 
subsidiar o atendimento das equipes multidisciplinares integrantes dos 
novos espaços governamentais do SUAS notadamente os Centros e 
referências da Assistência Social, distribuídos nos territórios socialmente 
mais demandantes de todas as cidades brasileiras. 
 
Com isso, verifica-se a preocupação da autora em relação às novas 
formas de trabalhar a assistência, voltada para um modelo descentralizado e 
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interligado através de rede de proteção social. Por rede pressupõe-se uma forma de 
organização horizontal, conectada, autônoma, participativa, colaborativa e de 
decisão compartilhada, onde o cidadão é atendido em todas as suas necessidades, 
por todas as políticas de maneira geral. A organização em rede amplia as 
possibilidades de ação, pois facilita a articulação entre as políticas setoriais e 
organizações. 
Outro dado a ser considerado na analise da atual política de assistência 
social são as novas tecnologias da informação. Estas são valiosas ferramentas que 
possibilitam a construção de sistemas informatizados de dados, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação das ações da rede de proteção social, permitindo o 
controle do alcance dos resultados. Nesta perspectiva, Tapajós (2006, p.187) 
considera que: 
 
Seguramente, o uso das tecnologias da informação como esteio para a 
gestão e para a realização da atividade socioassistencial de per si, 
proporciona ainda o alcance de três objetivos nucleares. Primeiro, o 
extraordinário incremento nos níveis da qualidade de acesso e oferta deste 
direito social e na sua administração. Segundo, a identificação das novas 
competências essenciais para que a gestão da política possa atingir seus 
objetivos e para enfrentamento dos desafios no campo das questões 
sociais. Terceiro, a oportunidade de manusear os dados produzidos para 
apreender a composição correta da assistência social como política social, 
em suas características gerais e seus segmentos singulares. 
 
Pode-se, então, considerar que a circulação do fluxo de informações 
contribui para o processo de mudança e facilita a intercomunicação entre os 
membros que compõem a rede de serviços, tornando as ações mais eficazes. Tal 
fato remete para a discussão da avaliação da PNAS, sendo este outro núcleo 
temático evidenciado com a construção dos dados. Do conjunto do corpus, Alves 
(2007) é que trata dos parâmetros de análise da avaliação desta política, 
considerando o difícil processo histórico de luta de direitos enfrentados pelo país. 
 
A questão da avaliação de políticas sociais, não tendo constituído uma 
tradição da administração pública brasileira, teve maior relevância a partir 
da década de 1980, em decorrência das exigências advindas dos 
organismos internacionais no que se refere à apresentação de resultados 
para garantir o financiamento de programas e projetos sociais. (Alves, 2007, 
p.23) 
      
Neste sentido, a autora faz uma afirmação que transcreve a realidade 
enfrentada principalmente por países subdesenvolvidos, os quais devem responder 
sobre suas ações e delimitações a organismos internacionais. Ademais, ressalta que 
a avaliação das políticas públicas não deve ser vista como algo negativo, ao 
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contrário, deve ser verificada como a possibilidade de realizar melhoras tanto na 
maneira de gerir a política quanto na realização de ações que visam oferecer 
qualidade de vida à população. 
    A avaliação é uma das etapas das políticas sociais destinada a indicar 
sua reformulação, seja durante sua implementação, seja depois. O Brasil apresenta 
um histórico onde as avaliações são eventuais e informais, na qual se preocupam 
mais com a quantidade do que com a qualidade dos serviços. Com isso, o governo 
torna evidente sua postura autoritária e enfraquece a participação democrática, 
especialmente em relação ao controle social exercido pelas camadas populares 
sobre os processos decisórios das políticas governamentais. Partindo desta linha de 
analise, Alves (2007, p.24) considera que: 
 
È, pois, sob estas circunstâncias que ficam comprometidas as ações de 
avaliação da assistência social, o que dificulta ainda mais a sua 
configuração como política pública, ficando restrita a ações pontuais, 
imediatas, sem um controle permanente, sobretudo em sociedades 
extremamente preocupadas com o impacto eleitoral. 
 
Com sua afirmação, a autora deixa transparecer mais uma característica 
brasileira, a preocupação eleitoral e política partidária existente no Brasil. Neste 
sentido, tudo que ocorre em termos políticos tem ligações específicas com impactos 
partidários, o que se pode concluir que é um ponto fortíssimo para que não haja 
preocupação com a avaliação das políticas públicas num todo.    
 
A avaliação da forma como vem sendo concebida e efetivada no âmbito do 
MDS, não traz nenhuma perspectiva de mudança social, reforçando a lógica 
tecnocrática que sempre caracterizou o planejamento econômico-social do 
Brasil: a defesa do sistema vigente. Todavia, a avaliação, situada no campo 
do planejamento econômico-social, além de uma técnica de gestão, aqui a 
tomamos, sobretudo como um “instrumento da luta política entre as classes 
sociais, os principais agentes da mudança social no capitalismo. (Alves, 
2007, p.31), 
 
O pensamento de Alves (2007) remete, ainda, para outro núcleo temático, 
qual seja: “fazer profissional e política pública”. Para a autora, 
 
O assistente social, a partir de suas habilidades técnico-operativas, de sua 
fundamentação teórico-metodológica e de seus compromissos éticos e 
políticos, tem a possibilidade de imprimir uma visão e um conteúdo mais 
crítico, historicizado e totalizante nos processos de avaliação da política de 
assistência social, que tradicionalmente envolvem a coleta e análise de 
informações através de métodos burocráticos e formais, desprovidos de 
qualquer análise conseqüente que propicie uma abordagem do real mais 




Neste sentido, o assistente social, sendo um profissional que trabalha 
diretamente com a questão do direito, deve ter como instrumento básico a pesquisa 
e o conhecimento da realidade, ambos os elementos indispensáveis para o 
desenvolvimento do seu fazer profissional. Então, a partir de um referencial 
teórico-metodológico que lhe dê condições para decifrar e explicar a estrutura de 
dominação sociopolítica e econômica da sociedade burguesa poderá construir 
alternativas de enfrentamento às demandas cotidianas oriundas das condições 
precárias de vida dos sujeitos sociais, às quais devem sempre ser direcionadas 
ações que tenham por base valores democráticos e emancipatórios. 
Sposati (2004, p. 39) coerentemente faz uma ressalva entre Assistência 
Social e o Serviço Social, ressaltando que: 
 
Não há dúvida que a assistência social opera na dinâmica da extensão da 
agenda pública para novos direitos sociais. Este processo provoca tensão 
em outras áreas, mas esta tensão não é a política de assistência social. Isto 
significaria dizer que ela não opera provisões, mas só processos. Entendo 
que aqui se confunde o âmbito do serviço social, disciplina profissional que 
trabalha com processos sociais, com o âmbito de uma política pública, cujo 
alcance deve produzir aquisições de bens, serviços e meios, além daqueles 
procedentes de processos sociais. 
 
Alves (2007) e Sposati (2006) ressaltam que este processo de 
implementação e avaliação da política de assistência social remete ao fazer 
profissional do assistente social, e a responsabilidade de realizar o exercício da 
profissão voltado para a intersetorialidade, com o objetivo de garantir direitos aos 
cidadãos. Para tanto, este profissional deve estar embasado em princípios éticos, 
políticos e com responsabilidade social, visto que o mesmo responde por uma 
categoria profissional. A falta de clareza sobre o que é decorrente da ação 
profissional e da política publica de assistência acaba comprometendo diretamente a 
prestação dos serviços sociais. Nesta perspectiva Sposati (2004, p.36), esclarece: 
 
O profissional assistente social pratica o Serviço Social em múltiplas áreas 
sociais, e não necessariamente no âmbito da política publica de assistência 
social. Fazer assistência social é, via de regra, confundido com o 
assistencialismo e voluntarismo. O assistente social faz serviço social e 
pode fazê-lo no âmbito da política pública de assistência social, saúde, 
habitação, etc., desde que opere com provisões sociais e direitos sociais. A 
política pública de assistência social não é serviço social como disciplina 
profissional, e sim um conjunto de responsabilidades públicas do Estado 





Com isso, a autora deixa clara a especificidade da política de assistência 
social e as características do Serviço Social enquanto disciplina, bem como a 
participação do Estado neste processo. Ademais, destaca que com a promulgação 
da LOAS, houve uma redefinição política das organizações filantrópicas e o 
fortalecimento da política de assistência social. Desse modo, os assistentes sociais 
passaram a ocupar, ainda que de forma predominantemente operacional, funções 
de gerenciamento das políticas sociais. Garcia (2006, p.13) argumenta que: 
 
A formação profissional do assistente social, embora diversa e sujeita a 
orientações teórico-metodológicas distintas, segue parâmetros curriculares 
que qualificam tecnicamente o profissional a atuar de modo propositivo na 
formulação e implementação de políticas sociais. 
     
Neste sentido, deve haver reflexão quanto à formação desses 
profissionais, visto que a eles compete um conjunto complexo que abrange 
planejamento, orientação, condução e avaliação das atividades, cabendo ainda a 
coordenação e a prestação de contas das finalidades, dos resultados pretendidos e 
alcançados. Garcia (2007, p.13-14) aponta que: 
 
É freqüente entre os assistentes sociais, queixas quanto a sua capacitação 
técnica, tais como falta de domínio no manejo de dados estatísticos, de 
complexas peças orçamentárias e definição de critérios de elegibilidade 
com base em parâmetros de mensuração e caracterização da pobreza, não 
obstante a exigência de rigor técnico, a predominância de referências 
religiosas ainda é forte na orientação profissional. 
 
Sendo assim, há uma preocupação em despertar a visão do profissional 
para um novo modelo de assistência social, pautados na proteção social, 
descaracterizando seu antigo posto de solucionador de conflitos, onde agia de 
maneira focalizada e paliativa em situações emergenciais. Neste novo modelo de 
proteção social, cabe ao profissional manter esforços para uma redefinição de 
postura frente às políticas sociais, a fim de aperfeiçoar novas propostas de 
intervenção. 
 É importante ressaltar que no período delimitado para realização da 
pesquisa (2004, ano de implementação da PNAS, a 2010), identificou-se no 
conteúdo dos periódicos a discussão sobre a PNAS apenas nos quatro primeiros 
anos (2004, 2005, 2006, 2007), sendo a mesma relegada a uma discussão indireta 
ou ausente. É relevante ressaltar que a publicação número 80 de novembro de 2004 
traz como título a “Política de Assistência Social”, porém os artigos publicados na 
mesma não remetem a uma discussão acerca da PNAS, ao contrário, seu discurso 
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faz referência a temas sociais distintos, tais como: a ação competente do assistente 
social, a importância do estágio supervisionado na formação profissional, o conceito 
de sociedade civil, entre outros, ou seja, discussões que não retratam o título  
sugerido.      
Neste sentido, cabe refletir sobre a importância do tema para o periódico 
e para a categoria profissional. Questiona-se, portanto, se a pouca discussão é 
relativa apenas à comunidade científica, aos assistentes sociais que atuam na 
implementação do SUAS, à escassa avaliação dessa política pelos profissionais, ou, 
ainda, à ausência de pesquisas empíricas sobre o tema? Essa angústia remete a 
uma preocupação referente à continuidade da prestação de bens e serviços sociais 
pautados na assistência como política pública, conquista esta, oriunda de um longo 






CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
O conteúdo apresentado neste trabalho revela-se como instigante e 
pertinente a diversas reflexões, visto que o material que serviu de base para a 
pesquisa compreendeu um arcabouço teórico amplo no que remete ao tema 
proposto, permitindo mapear as discussões na área da assistência social. A temática 
é bastante atual, permeada de desafios, revelando um marco para a área da 
Assistência Social. 
A PNAS (2004) delimita como modo de gestão um sistema único de 
assistência social, que tem por finalidade ofertar programas e projetos voltados 
numa perspectiva protecionista pautada na garantia de direitos. O SUAS em eixos 
de inovação institucional na assistência social se caracteriza pelos seguintes 
conteúdos: a matricialidade sócio-familiar; territorialização; descentralização político-
administrativa; co-financiamento nas três esferas de governo; relação democrática 
entre governo e sociedade civil; controle social; qualificação dos recursos humanos; 
e os sistemas de gestão, monitoramento e avaliação. Porém, os parâmetros 
estabelecidos pela PNAS e pela NOB operam medidas que não deixam claras as 
ações estatais, bem como seu conteúdo, reforçando medidas conservadoras de 
retorno a família e aos entes de sociabilidade primária em detrimento de garantias 
de direito.  
Com a implementação do SUAS houve a  necessidade de se romper com 
os estigmas e representações que perpassaram a dinâmica da política de 
assistência social durante um longo período, rompendo com o patrimonialismo, 
clientelismo e com relações de favor, tantas vezes personificadas nas figuras das 
primeiras damas, e das instituições religiosas. Ou seja, a partir do SUAS a 
Assistência Social passou a ser gerida sobre os preceitos de direitos ao cidadão, 
devendo ser organizada em níveis de gestão a fim de alcançar todas as pessoas 
que dela necessitarem, primando pela proteção social enquanto política pública, 
descaracterizando assim o modelo assistencialista pautado na caridade que durante 
muito tempo marcou o modelo de assistência no Brasil. 
Neste sentido, podem-se apontar algumas considerações acerca da 
análise realizada. A primeira diz respeito à discussão dos autores analisados, o que 
remete à dificuldade de consolidação da assistência social enquanto política pública, 
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principalmente pelo fato de que a mesma foi marcada por um longo período de 
ações assistencialistas. Segundo os autores, esse contexto resultou em uma 
imparcialidade do Estado, que passou a operacionalizar as ações delegando suas 
responsabilidades à sociedade civil. 
Após a Constituição Federal de 1988, que foi um marco na garantia de 
direitos, houve uma necessidade em modificar esse modelo assistencial, pois foi um 
momento de repensar as políticas públicas voltadas ao campo de direito 
constitucional, o que possibilitou uma discussão da assistência social como política 
de direito. Esta reflexão ganha embasamento, visto que há uma discussão acerca da 
mesma no corpus analisado, deixando evidente a opinião dos autores que discorrem 
sobre o mesmo, no sentido de que todo o processo realizado para garantia de 
políticas públicas foi demarcado por lutas sociais, visando à efetivação dos direitos 
garantidos em legislação. Sendo assim, os mesmos apontam a política pública de 
assistência social como um enorme avanço no modo de gerir a assistência, pois a 
mesma passa a se caracterizar como modelo pautado na proteção social, levando 
em consideração o território e tendo como foco a família, além de realizar ações 
focadas nas situações de risco e vulnerabilidades existentes no meio em que 
convivem os cidadãos. Contudo, por este motivo, o modelo é caracterizado por 
alguns autores como sendo focalista, por desenvolver projetos e ações focadas em 
realidades específicas, ou ainda como sendo celetista, pelo fato de que o sistema 
seleciona as pessoas mais vulneráveis ou em risco social para que possam usufruir 
desses serviços. 
Outra consideração importante remete a nova maneira de administrar a 
política de assistência social após o SUAS. Os autores afirmam que pós SUAS a 
política de assistência social passa a trabalhar em rede, deixando de ser uma 
política isolada, e passando a se desenvolver com outras políticas, o que garante 
uma articulação que remete principalmente a um maior conjunto de direitos aos 
cidadãos. 
Outro ponto recorrente remete à implementação do SUAS, evidenciando 
as mudanças ocorridas no exercício profissional neste período, visto que a 
assistência social passa a ser baseada em ações intersetoriais com o objetivo de 
garantir direitos. Para tanto, os profissionais que trabalham com esta política devem 
estar embasados em princípios éticos políticos e com prévio conhecimento acerca 
da política de assistência social, caso contrário, podem vir a reproduzir o modelo 
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assistencialista que perdurou por muito tempo na realidade da assistência no Brasil. 
Deste modo, os autores evidenciam, ainda, a importância de despertar a visão dos 
profissionais da assistência social para esse novo modelo de assistência pautado na 
proteção social, visto que são os mesmo que efetivam a nova política. 
Dentre os principais desafios, pode-se destacar a concretização da 
elevação da Assistência Social como política pública de direito, através do SUAS. 
Teoricamente, tal fato aponta para a superação da fragmentação das ações e das 
práticas assistencialistas e clientelistas que historicamente marcaram a área da 
Assistência Social. Além disso, é importante garantir a primazia do Estado na 
condução das políticas públicas (propondo ampliação da rede de proteção social e 
evitando a transferência dos serviços para a sociedade civil), bem como buscar 
formular padrões de atendimentos universais, combatendo políticas sociais 
focalizadas e seletivas. Outro desafio remete a discussão sobre os mínimos sociais 
estabelecidos na LOAS (valorizando o atendimento das necessidades humanas 
básicas e divulgando-as), garantir um percentual fixo do orçamento da seguridade 
social e dos orçamentos próprios das três esferas de governo para o financiamento 
da política de assistência, articulando as questões locais com as lutas nacionais e 
além de realizar a articulação das políticas de assistência com outros setores e 
políticas afins (incentivando a intersetorialidade - principalmente no que se refere à 
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